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No fim da década de 50, no Nordeste brasileiro, alguns especialistas visionários, a exemplo do célebre 
pensador Josué de Castro, Lindalvo Farias, e mais posteriormente, o economista Celso Furtado, 
enxergaram a necessidade de reestruturar o abastecimento interno do país. Para solucionar a questão 

recorreram a estudos já em andamento e buscaram ainda o apoio de técnicos franceses que apontaram os 
problemas e as alternativas para o setor. Estava, a partir de então, plantada a ideia da Ceasa. 

Desde o surgimento dos primeiros entrepostos, na década de 60, em São Paulo e no Recife, o sistema de Ceasas 
experimentou momentos de grande expansão, mas também de estagnação que se refletem nos grandes desafios 
enfrentados hoje. Na fase de maior expansão no início da década de 70, o governo federal detinha participação 
acionária nas Ceasas do chamado Sistema Nacional de Abastecimento (Sinac). A participação do governo federal 
representava a garantia de uma coordenação central, marcada por diretrizes gerais que orientavam os caminhos 
a serem seguidos por cada entreposto. 

Esse sistema foi desmontado em meados da década de 1980. Com isso, a União passou a responsabilidade 
para as mãos dos governos estaduais e municipais, gerando falta de coordenação das políticas de abastecimento. 
Enquanto algumas Ceasas conseguiram desenvolver ações bem-sucedidas nas áreas de combate ao desperdício 
e tecnologia para informações de mercado, por exemplo, outras centrais passaram por um processo de 
obsolescência preocupante. Esse é o cenário que temos hoje. 

Nesse contexto, são colocados diversos e complexos desafios, os quais procuraremos tratar mais profundamente  
com a criação desta Revista Abastecer Brasil, publicação que representa um verdadeiro marco não somente para 
a Associação Brasileira das Centrais de Abastecimento (Abracen) como para toda a cadeia agroalimentar. 

Nesta Revista também serão tratadas as grandes oportunidades para o setor. Afinal, vivemos a época da 
valorização de hábitos saudáveis, e a receita para alcançarmos essa qualidade de vida passa necessariamente 
pelo consumo regular de frutas e hortaliças. Temos, portanto, uma demanda de consumidores que precisam ser 
melhor ouvidos e atendidos, com oferta de produtos seguros, saudáveis, práticos e a preços justos. 

Está colocado, portanto, o caminho para alcançarmos a tão almejada modernização do setor. Trata-se de 
trilha com trechos tortuosos, mas que certamente nos conduzirá a um verdadeiro salto de qualidade, capaz de 
beneficiar produtores, atacadistas, varejistas, consumidores e todos os demais trabalhadores que fazem o dia a 
dia do abastecimento. 

João Alberto Paixão Lages
Presidente da abracen

Temos uma demanda de 
consumidores que precisam ser 
melhor ouvidos e atendidos, 
com oferta de produtos seguros, 
saudáveis, práticos e a preços justos.

Ceasas
Repensando as

“ “
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eventos
2 0 1 0

Ciência para a vida
Data: 24/04 a 02/05
Local: Brasília/DF
 
17° Agrishow – Feira da Tecnologia Agrícola em Ação
Data: 26/04 a 30/04
Local: Ribeirão Preto/SP

10ª edição Agrotins 
Data: 04/05 a 08/05
Local: Centro Agrotecnológico de Tocantins - Palmas/TO	

Agrobrasilia
Data: 11/05 a 15/05
Local: Brasília/DF

Bio Brazil Fair
Data: 20/05 a 23/05
Local: São Paulo/SP

PEC Nordeste
Data: 14/06 a 17/06
Local: Fortaleza/CE

Frutal Amazônia
Data: 25/06 a 28/06
Local: Belém/PA

Tecnoshow Comigo
Data: 13/04 a 17/04
Local: Centro Tecnológico da Comigo – Rio Verde/GO

Aniversário da Embrapa
Data: 26/04
Local: Sede da Embrapa – Brasília/DF

Fresh Congress
Data: 13/04 a 15/04
Local: São Petersburgo – Rússia

WUWM Conference
Data: 20/04 a 23/04 
Local: Palma de Mallorca – Espanha

Global Berry Congress
Data: 12/05
Local: Londres – Inglaterra

Informações dos eventos no sites da Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária) www.embrapa.br, do Mapa (Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento) www.agricultura.gov.br ou pelos telefones 
(61) 3448 4832 / 3218-2797/ 3224-9464 e da WUWM (World Union of 
Wholesale Markets) www.wuwm.org
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Imagine chegar ao sacolão ou supermercado e poder 
comprar um produto que ofereça garantia de origem 
e de ter cumprido, desde o campo, todas as normas de 

qualidade na colheita, no uso adequado de agrotóxicos, em-
balagem, transporte, beneficiamento, armazenagem e expo-
sição na gôndola. Parece utopia, mas o conceito por trás dis-
so tem um nome: Produção Integrada, ou simplesmente, PI. 

Realidade em países da Europa, a PI no Brasil vem ganhan-
do espaço aos poucos, mais precisamente no segmento de 
frutas, com foco no mercado externo. O país já possui nor-
mas técnicas específicas (NTEs) para orientar a implanta-
ção de PI em 19 produtos. O grande desafio para os agentes 
do mercado é tirar as NTEs do papel, e colocar produtos 
certificados na mesa do consumidor brasileiro. 

A PI procura orientar os segmentos da cadeia produtiva na 
busca por um produto mais seguro, com garantia de origem 
(rastreabilidade) e competitivo. Isso significa ofertar alimentos 
que passaram, por exemplo, por um monitoramento quanto ao 
uso adequado de agrotóxicos, de fertilizantes e da água, redu-
zindo os riscos à saúde humana e ao meio ambiente.  

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), no polo de fruticultura do Vale do 
Rio São Francisco 36% da área total cultivada com videiras 
e 35% da área total de produção de manga estão sob regime 
PIF. No caso da maçã, 60% da área total cultivada está sob o 

regime de Produção Integrada. Segundo o Mapa, a redução 
no uso de fungicidas da maçã foi de 95% entre a produção 
convencional em 1999 e a PI no ano de 2002. 

DESAFIO

A adoção da PI no Brasil foi impulsionada pelas exigências 
dos consumidores e varejistas europeus em adquirirem ali-
mentos saudáveis e ausentes de resíduos, com controle de qua-
lidade desde a aquisição de insumos até destinação ao público. 

Mas o mercado brasileiro de frutas, legumes e verduras 
(FLVs) está preparado para a Produção Integrada? Se de um 
lado o sistema exige organização dos produtores rurais, do 
outro é necessário que os compradores, tanto os atacadistas 
e varejistas como os consumidores finais, passem a enxergar 
a PI como um diferencial de qualidade. 

“Muitos produtores não se sentem estimulados a adotar a 
PI por não perceberem a demanda”, explica George Simon, 
do setor de Produção Integrada do Mapa. Por isso, o Minis-
tério planeja realizar em 2010 cinco seminários regionaliza-
dos sobre o tema, reunindo produtores, atacadistas, varejis-
tas e consumidores. 

O próprio Mapa coloca como prioridade neste ano inten-
sificar a difusão dos produtos da PI e dos seus benef ícios 
para os consumidores, priorizando tanto o mercado externo 
como o interno.

A Produção Integrada (PI) garante produtos mais 
saudáveis, com menos agrotóxicos e maior durabilidade, 

mas ainda não decolou entre os consumidores brasileiros

Os passos a serem cumpridos para inclusão na PI estão deta-
lhados nas NTEs. Com base nessas regras são implantadas as 
chamadas Boas Práticas Agrícolas que servem de referencial 
para a adequação das propriedades candidatas ao sistema de 
certificação oficial em Produção Integrada. 

A certificação é emitida, mediante um selo, pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (Mapa). 

A adesão à PI é voluntária. A partir da definição de normas 
técnicas, produtores registram todos os procedimentos em 
cartilhas de campo e de pós-colheita. Segundo o site do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o sistema de 
Produção Integrada de Frutas (PIF) aprovou e publicou NTEs 

em 19 culturas (abacaxi, banana, caju, caqui, coco, figo, goiaba, 
laranja, lima ácida tahiti, lima da pérsia, maçã, mamão, manga, 
maracujá, melão, morango, pêssego, tangerina murcot e uva). 
Isso permite aos produtores dessas culturas aderirem volun-
tariamente ao sistema. Ainda neste ano deverá ser aprovada a 
NTE da batata.  

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (Mapa), alguns resultados comprovados da PIF são 
o aumento da produtividade, redução no consumo de água e 
energia, redução do uso de 
agrotóxicos e melhoria do 
meio ambiente, da saúde do 
trabalhador rural e do consu-
midor final.  

COMO FUNCIONA A PI

Por verlan andrade

Abastecer Brasil
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Pesquisa mostra: 97% dos consumidores estão dispostos 
a pagar mais pelo produto mais seguro e saudável da 
Selecta Brasil

Uma das principais experiências de promoção mercadológi-
ca voltada ao consumidor de PI envolveu a Associação Baiana 
de Supermercados (Abase) e produtores certificados da Bahia 
e Pernambuco, sob a coordenação do Mapa e da Embrapa 
Mandioca e Fruticultura Tropical, de Cruz das Almas (BA). Se-
gundo explica o coordenador geral do programa, José Eduardo 
Borges de Carvalho, da Embrapa, o trabalho de marketing teve 
início com um café da manhã na Abase para sensibilização dos 
produtores certificados, supermercadistas e atacadistas para 
participarem da campanha de promoção. Em um segundo 
momento, os parceiros participaram na Feira e Convenção 
Baiana de Supermercados, Atacados e Distribuidores de 2008 
(Superbahia 2008), quando foi lançada para os consumidores a 
marca fantasia Selecta Brasil. Em abril de 2009, a campanha foi 
iniciada no supermercado Hiperideal em Salvador (BA), com a 
venda das frutas de PI Selecta Brasil. 

Em setembro, foi a vez de outra rede de varejo, a Perini Mas-
ter, entrar na campanha. A marca Selecta Brasil passou a ser 
usada nos pontos de venda dos supermercados, destacando o 
conceito de frutas “especialmente selecionadas”. 

Pesquisa com consumidor

Uma pesquisa realizada em junho de 2009 no varejo revelou 
que as principais qualidades apontadas pelos 710 consumido-
res nas frutas Selecta Brasil foram o baixo índice de agrotóxi-
cos, a produção com respeito ao meio ambiente, a segurança 
contra riscos à saúde, a garantia de origem e do Mapa/Inmetro 
e o padrão superior dos frutos. 

No mesmo levantamento, 97% dos consumidores responde-
ram que pagariam mais pelo mamão Selecta Brasil, conside-
rado mais seguro e saudável. Segundo a pesquisa, o atributo 

“Aparência” foi tido como o mais importante para 73,1% dos 
consumidores ao adquirirem o mamão Selecta Brasil. Para 
61,6%, o “Sabor” foi o atributo mais importante. Para apenas 
1,2% dos entrevistados, o preço foi o fator mais importante. 

Segundo Carvalho, da Embrapa Mandioca e Fruticultura 
Tropical, um dos desafios do projeto, além de aumentar a de-
manda, é agregar novos produtores certificados que apostem 
na expansão do mercado consumidor de produtos naturais de 
alta qualidade. 

“Apesar das vantagens da PI, seu conceito é desconhecido 
pelo varejo e consumidores finais, implicando baixa demanda 
de mercado e, consequentemente, baixo índice de adesão e 
certificação pelos produtores por não vislumbrarem vanta-
gens econômicas para implementar as mudanças tecnoló-
gicas na propriedade, requeridas pela produção integrada”, 
explica Carvalho. 

Para estimular a adesão de produtores à PI, foi criada a Associação 
Brasileira da Produção Sustentável Certificada. Segundo Carvalho, 
a intenção é possibilitar o uso da marca Selecta Brasil por todos os 
produtores certificados do país que demonstrarem interesse. 

“Como a Embrapa e o Mapa teriam dificuldade em re-
passar para a iniciativa privada essa marca no INPI, so-
licitamos do produtor Roberto Shibata que fizesse o 
registro para garantir o direito sobre ela para que de-
pois seja passada para a Associação e uso gratuito pe-
los produtores certificados e sócios” explica Carvalho.  
 No momento, a Associação tem mantido contato com pro-
dutores rurais coordenadores de PI para aderirem à enti-
dade. “Por enquanto não temos produtores associados por 
causa da baixa demanda, pela sociedade, dessas frutas certi-
ficadas no mercado nacional”, afirma Carvalho. 

Está em estudo uma nova parceria com o Inmetro para di-
vulgar os conceitos de Produção Integrada e Orgânica junto à 
opinião pública por meio da TV em rede nacional, a partir do 
segundo semestre deste ano. 

Selecta Brasil pode virar marca nacional de PI

Campanha de promoção de frutas de Produção Integrada (PI) da marca Selecta Brasil, em supermercado de Salvador (BA)

produção integrada



11abril 2010 - Abastecer Brasil

Uma das maiores empresas de 
produção e comercialização de 
morangos do país, a capixaba 

Petefrut pretende levar à prática, bem 
ao alcance do consumidor, o conceito de 
rastreabilidade. O cliente que adquirir o 
morango da Peterfrut poderá entrar no 
site da empresa e, digitando o número 
impresso no selo da fruta, acessar várias 
informações sobre o percurso do produ-
to desde o campo. 

O usuário saberá dados como o nome 
do produtor, tipos de agrotóxicos uti-
lizados, o dia e a hora da colheita e o 
tempo de transporte, por exemplo. Até 
a foto do agricultor deverá ser disponi-
bilizada. De acordo com o diretor-exe-
cutivo da empresa e coordenador geral 
do projeto “O Morango Saudável do 
Brasil”, Rafael Vigueira Pinto, a previsão 
é de que o sistema passe a funcionar a 
partir de 1o de julho. 

PRODUTORES PREMIUM

A Peterfrut conta com cerca de 950 pe-
quenos produtores rurais que atuam em 
regime de parceria. Desse total, em torno 
de 10% são os chamados “produtores pre-
mium”, selecionados para aplicar no campo 
os procedimentos previstos nas Normas 
Técnicas Específicas (NTEs) do moran-
go. “Uma vez por semana, um técnico da 
Peterfrut passa em cada propriedade para 
orientar os produtores”, explica o engenhei-
ro agrônomo Daniel José Calvi, um dos 
três auditores da Produção Integrada de 
Morango (Pimo) da Peterfrut. 

Atualmente, a empresa utiliza um selo 
próprio em que é impresso o código do 
produtor, entre outros dados. A busca é 
pela certificação através do selo oficial 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). Em julho deste 
ano, a empresa começará a receber a visi-
ta dos certificadores, que fiscalizarão ini-

cialmente dez produtores. “Nossa meta é 
contar, dentro de 10 anos, com cerca de 
30% a 40% de todos os produtores parcei-
ros da Peterfut certificados pelo Mapa”, 
ressalta Rafael Vigueira.   

CAMPO

Segundo o agrônomo Calvi, para garan-
tir obediência às NTEs, todos os passos são 
monitorados. “Os agrotóxicos, por exem-
plo, devem ser registrados e aplicados ape-
nas no momento certo, quando é atingido 
o nível de dano econômico, respeitando-se 
também a carência (tempo mínimo entre a 
aplicação e a colheita)”. 

O investimento para adaptar todo o 
processo foi em torno de R$ 1 milhão, 
segundo Rafael Vigueira. O retorno fi-
nanceiro tem se dado, por exemplo, na 
redução de até 70% no uso de agrotóxi-
cos, na economia de água e energia, e 
na agregação de valor da fruta junto ao 
consumidor final. 

Selo que identifica origem do morango no ES 
deve permitir acesso até à foto do produtor 
por meio da Internet 

Rastreabilidade 
a um clique

Produção de morangos pela Peterfrut, do Espírito Santo: meta da empresa é con-
tar com cerca de 30% a 40% de todos os 950 produtores certificados pelo Mapa

Peterfrut/Divulgação� Peterfrut/Divulgação�

Morango com selo da Peterfrut

Abastecer Brasil
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específica 
para o setor

1.Muitos técnicos e dirigentes consideram que o mo-
mento atual é o mais importante para as Ceasas 

desde o desmonte do Sistema Nacional de Abastecimento 
(Sinac), em 1988. O sr. concorda? Todo momento é adequa-
do para se racionalizar o processo de distribuição de alimentos 
perecíveis e as Ceasas são o instrumento estratégico. A organi-
zação em sistemas em todo o país é uma ação das empresas e 
dos empresários. 
                  

2.No passado, na época do Sinac, o governo atuou 
como acionista das Ceasas. Qual deve ser hoje o pa-

pel da União em relação aos entrepostos? Não tem sentido 
neste momento o Estado intervir no processo de distribuição, 
como já fez no passado. A conjuntura era outra. A organização 
sistêmica do abastecimento é estratégica e cabe ao governo 
atuar para garantir fluidez ao processo sem a interferência 
do Estado. O Ministério da Agricultura cumpre o que é de 
sua competência. 

3.O sr. participou do processo do início da implan-
tação das Ceasas no país, as quais surgiram para 

organizar o abastecimento, sobretudo para as cidades em 
fase de crescimento. O papel das Ceasas nos dias de hoje 
merece ser ampliado, para que possam servir a outras 
funções? Não é possível agora avaliar se o papel das Ceasas 
deve ser ampliado. É preciso observar o andamento da lei 
que cria o Sistema Nacional de Abastecimento de Horti-
grangeiros. Agora, só as centrais de abastecimento tentam 

sistematizar suas ações no país inteiro, por isso não convém 
abordar tais funções. 

4.As parcerias público-privadas (PPPs) constituem um 
modelo viável para enfrentar os desafios ligados à in-

fraestrutura deficiente, necessidade de expansão e reforma 
dos entrepostos em geral?  As centrais de abastecimento são 
empresas públicas do governo federal ou dos governos estadu-
ais. Já existe uma relação entre empresários e os governos fede-
ral (caso de Minas Gerais e São Paulo) e os estaduais. A parceria 
depende da capacidade e das demandas de investimento para 
o funcionamento das empresas, mas nada impede que sejam 
firmadas. Essas empresas foram criadas pelo governo. Ele é o 
gestor, numa relação estreita com o empresariado.  
 

5.Como a atuação da Câmara Setorial da Cadeia 
Produtiva de Hortaliças do Mapa tem auxiliado o 

desenvolvimento do setor de abastecimento? Desde a sua 
implantação, em suas reuniões pela criação de grupos de 
trabalho, essa câmara tem contribuído na identificação, 
apoio, acompanhamento de ações e resolução das princi-
pais demandas do setor. Dos temas abordados destacam-
se: a elaboração da Lei das Ceasas. Ela cria o Plano Na-
cional de Abastecimento de Hortigrangeiros (Planhort), 
uma importante ferramenta no segmento de produtos 
hortigranjeiros do país, para promover o desenvolvimen-
to integrado da produção, comercialização e consumo de 
hortaliças, frutas, flores, plantas ornamentais e medici-
nais, produtos alimentícios naturais e perecíveis, além de 

O secretário-executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), José Gerardo Fontelles, participou 
da implantação de algumas das primeiras Ceasas do país, quando atuava na antiga Companhia Brasileira de Alimentos 
(Cobal). Engenheiro agrônomo formado pela Universidade Federal do Ceará, ocupou diversos cargos nos ministérios da 

Agricultura, da Indústria e Comércio, do Planejamento e da Fazenda, e na presidência da República. Nesta entrevista, Fontelles 
destaca a importância das centrais de abastecimento na comercialização pelos pequenos produtores e as perspectivas de criação do 
Plano Nacional de Abastecimento (Planhort), o qual, na visão dele, representará uma nova política específica para o setor.  

José Gerardo Fontelles, do Mapa: “é preciso racionalizar os processos de distribuição, em benef ício da população, com maior oferta e qualidade dos produtos.”

Em prol de uma política 

Mapa/Divulgação�

entrevista
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pescados.  Essas culturas são produzidas, em sua maioria, 
por pequenos produtores rurais, responsáveis por abaste-
cer mais de 70% das mesas dos brasileiros. As Ceasas são 
fundamentais para escoar grande parte desses produtos e é 
nessas centrais que eles ganham escala, obtêm preço mais 
justo, recebem classificação e são embalados, o que garante 
frescor e qualidade aos alimentos. Sem dúvida que uma lei 
específica para as Ceasas vai significar um marco para a 
cadeia nacional de abastecimento. O agricultor brasileiro 
passa a ter políticas específicas e adequadas a esse impor-
tante setor, voltadas para a gestão, sanidade de alimentos, 
rastreabilidade dos produtos, tratamento de resíduos e lo-
gística de distribuição. 

6.  A mudança do padrão atual de embalagens para 
acondicionar frutas e hortaliças constitui hoje um 

dos principais desafios nas Ceasas. Alguns entrepostos já 
implantaram Bancos de Caixas Plásticas como alterna-
tivas, mas o problema ainda está longe de ser solucionado. 
Como o Mapa pode auxiliar esse processo de mudança?  O 
Ministério da Agricultura auxilia na verificação de informa-
ções sobre classificações do produto, que estão nos rótulos 
das embalagens, conforme determina a Instrução Normativa 
Conjunta Mapa/Anvisa/Inmetro n° 9/2004. Já o cumprimento 
dos aspectos higiênicos sanitários compete ao Ministério da 
Saúde e os assuntos relacionados à indicação quantitativa das 
embalagens são de responsabilidade do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro). 
      

7.O Mapa possui estrutura suficiente para fiscalizar 
o cumprimento da Instrução Normativa Conjunta 

Sarc/ Anvisa / Inmetro nº 009, de 12 de novembro de 2002, no 
que se refere à verificação das informações relativas à classi-
ficação do produto, constantes dos rótulos das embalagens?  
O Ministério da Agricultura realiza fiscalização rotineira-
mente, ao verificar a qualidade dos produtos padronizados 
e as informações referentes à classificação constantes nos 

rótulos das embalagens. Atualmente, são 68 produtos vege-
tais padronizados pelo Ministério da Agricultura. 
 

8.O senhor considera importante o investimento em 
campanhas públicas para estimular o consumo de 

frutas, legumes e verduras entre nós, a exemplo do que ocor-
re em outros países? Mais importante do que financiar cam-
panhas de consumo é racionalizar os processos de distribuição 
em benef ício da população, com maior oferta e qualidade dos 
produtos. Hoje, as perdas ao longo do canal de comercializa-
ção chegam a 30%. A racionalização é possível porque o Brasil 
é o terceiro maior produtor mundial de frutas, alcançando 45 
milhões de toneladas, grande parte (80%) consumidas interna-
mente. Esse é o papel mais importante do governo e  é realizado 
por meio das centrais de abastecimento. 

9.A cadeia produtiva da maçã é considerada referência 
dentro do setor de frutas e hortaliças, em termos de 

classificação, rastreabilidade e embalagem. Como produto-
res e demais agentes ligados a outros produtos podem tirar 
proveito dessa experiência positiva do segmento da maçã?  
Esse ciclo teve início em 1998. Desde então o setor de maçã avan-
çou por meio de iniciativas que incluíram a cadeia produtiva, ór-
gãos de pesquisa e o Ministério da Agricultura, que se uniram para 
introduzir tecnologias preconizadas pela Produção Integrada de 
Frutas (PIF). A partir dessa ação vieram os produtos agropecuários 
de qualidade e seguros, pelo emprego de métodos de monitora-
mento nas etapas da produção, análise de resíduos de agrotóxicos 
bem como a rastreabilidade do alimento nas fases do processo pro-
dutivo, o que possibilita certificação oficial chancelada pelo Mapa 
e pelo Inmetro. Esse setor foi pioneiro na organização da cadeia 
produtiva por adotar novas tecnologias. Entendo que o trabalho 
conjunto é fundamental e serve de exemplo para que outros se-
tores alcancem o nível de referência conquistada pela cadeia pro-
dutiva da maçã. Hoje, 19 espécies frutíferas estão incluídas no PIF, 
como uva de mesa, banana, figo e goiaba, o que demonstra que 
outros setores têm se espelhado nos produtores de maçã.  

O Ministério da Agricultura 
auxilia na verificação 
de informações sobre 

classificações do produto, 
que estão nos rótulos das 

embalagens.
“ “ Abastecer Brasil
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O empresário Virgílio Villefort é presidente da Confederação Brasileira de Associações e Sindicatos de Comer-
ciantes em Entrepostos de Abastecimento (Brastece). A entidade foi uma das principais mobilizadoras no pro-

cesso de discussão que culminou com o texto final do anteprojeto de lei específica do setor de abastecimento. Nesta 
entrevista, Villefort expõe suas expectativas quanto à aprovação da lei, cujas principais vantagens estão ligadas, 
segundo ele, a maior segurança contratual para os operadores de mercado. O empresário também destaca a impor-
tância do setor atacadista para o abastecimento, seja dos pequenos varejistas ou das grandes redes de supermercados.  

1.   Um dos fenômenos observados no setor de abaste-
cimento é o aumento da participação dos grandes 

supermercados, que têm criado centrais de distribuição 
para realizar a compra direta e beneficiar produtos. 
Quais os impactos que esse fenômeno tem trazido para 
as empresas atacadistas instaladas nas Ceasas? As re-
des de supermercados tinham loja dentro da CeasaMinas há 
alguns anos e foram saindo, principalmente porque os Contra-
tos de Permissão de Uso não davam nenhum tipo de direito 
e nenhuma segurança para os permissionários. Desta forma, 
muitos supermercados preferiram montar depósitos fora do 
entreposto e comprar direto do produtor.  O contrato com a 
CeasaMinas era praticamente unilateral, dando direitos apenas 
para a estatal, e isto contribuiu para a saída deles. 

A vida toda houve supermercadista comprando direto do 
produtor. Esta compra direta aumentou porque eles saíram da 
Ceasa e se organizaram melhor. O 
impacto desta saída foi gradativo, 
mas contribuiu para que a Ceasa-
Minas deixasse de crescer.

 Agora, após fazermos um diag-
nóstico por todo o país de vários 
problemas que estão contribuin-
do para travar o crescimento do 

setor agroalimentar, estamos propondo uma legislação nacio-
nal específica para as Centrais de Abastecimento. Várias redes 
de supermercados, pequenas e grandes, vão querer voltar, por 
questão de logística e de custo.

2. O setor atacadista tem de fato perdido espaço os 
supermercados? Não, porque não são concorrentes. 

Porém, quando muitos se estruturam fora da Ceasa tende a au-
mentar a compra direta dos produtores.

3. Acredita-se que com a maior participação dos gran-
des supermercados na compra direta, o setor ata-

cadista que atua nas Ceasas vai incrementar o foco no 
público formado pelo varejo de menor porte e outros es-
tabelecimentos como restaurantes e cozinhas industriais. 
O sr., acredita nessa tendência? Cada comerciante tem que 

procurar o seu nicho de mercado, mas os 
atacadistas da Ceasa não devem se esque-
cer das grandes redes, pois elas têm de com-
prar onde existe a oferta do produto que os 
clientes delas necessitam. O produtor não 
tem o produto da melhor classificação du-
rante todos os meses do ano. No início da 
safra a classificação é excelente, mas tem 

Presidente da Brastece, Virgílio Villefort, acredita que a proposta de lei específica para o setor das Ceasas poderá criar as condições para novos investimentos 

“Só com segurança 
jurídica o setor

vai crescer”

““

Foto: Alessandro Conegundes / CeasaMinas�

entrevista
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o meio e tem o final, que muitas vezes não atendem à ne-
cessidade do supermercado mais exigente. E, com isto, o 
atacadista passa a ser a melhor opção de compra para o su-
permercadista, porque o atacadista oferece a opção tanto do 
melhor produto, quanto das classificações inferiores. Inclu-
sive o atacadista tem dinâmica e conhecimento suficientes 
para buscar o produto de qualidade em outras regiões e es-
tados, ou até fora do país, nos casos de falta, para atender as 
redes de supermercados e atua também tirando os excendes 
da produção de um estado para outro, contribuindo com os 
produtores regionais. Sem medo de errar, posso afirmar que 
os atacadistas nunca vão deixar de vender para as grandes 
redes, mas eles necessitam de maior segurança contratual 
nos entrepostos de abastecimento para que possam ampliar 
o seu negócio, investir em novas tecnologias e modernizar e, 
asssim, despertar o interesse das grande redes.

4. A agregação de valor no setor de FLV (pelo be-
neficiamento do produto pré-embalados, de-

sidratados, minimamente processados, etc.) tem sido 
uma demanda cada vez maior dos supermercadistas e 
uma alternativa para o atacado conquistar novos di-
ferenciais. As empresas atacadistas de FLV estão se es-
truturando para oferecer aos compradores produtos já 
beneficiados? Vários atacadistas estão se estruturando nesse 
sentido, a exemplo, aqui em Minas Gerais, da  Benassi, Gravatá, 
Agropassos, Brixx, Experfrut e NL, que estão embalando pro-
dutos e vendendo para as grandes redes, que oferecem as duas 
opções ao consumidor: o produto embalado e também  a gra-
nel. Há mercado para quem quer o produto barato e também 
para os mais exigentes que não querem perder tempo e nem 
manusear o produto e estão dispostos a pagar por este serviço. 

5. O que é necessário para que as Ceasas se tor-
nem mais atraentes para as novas empresas? É 

necessária uma lei específica para o setor. Uma lei nacional 
que contemple as especificidades das Ceasas, que permita as 
parcerias público-privadas, que dê uma diretriz tanto para 
os administradores quanto para os comerciantes e produ-
tores.  E esta lei já está sendo construída em conjunto pela 
Brastece, Conab (Companhia Nacional de Abastecimento) e 
Ministério da Agricultura.

O governo não precisa colocar dinheiro para melhorar as 
Ceasas, basta reinvestir o que é arrecadado nos próprios en-
trepostos, e criar a segurança contratual necessária para que 
os empresários e produtores tenham interesse em investir 
em obras, equipamentos, mão de obra e tecnologia, ampliar 
o seu comércio ou a sua produção. Só assim o setor vai cres-
cer e se modernizar.

Aqui em Minas Gerais a segurança já melhorou muito 
após o Acordo Judicial Tarifário firmado em março de 2007, 
que permitiu a regularização dos contratos. Antes deste 
acordo não tínhamos direito nenhum. Além disto, um dos 
pontos positivos está sendo a atuação do atual presidente, 
João Alberto, que vem fazendo uma administração partici-
pativa, envolvendo as associações. 

6. De que modo foram reunidas no âmbito do setor 
empresarial, representado pela Brastece, as pro-

postas para o projeto de lei específica para o setor das 
Ceasas? Foram feitas reuniões itinerantes em todas as regiões 
brasileiras. Iniciamos este trabalho em julho de 2006 com o se-
minário O Futuro Incerto das Ceasas, quando constituímos a 
Brastece. Depois estivemos no Rio de Janeiro, São Paulo, Bra-
sília, Curitiba, Recife, Fortaleza, Goiânia, Belém, Uberlândia, 

“Os atacadistas nunca vão deixar de vender 
para as grandes redes, mas eles necessitam de 

mais segurança para que possam ampliar o seu 
negócio, investir em novas tecnologias e se 

modernizar.

“

Abastecer Brasil
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Porto Alegre e Natal. Fomos recebidos também quatro vezes 
pelo Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, e participamos 
ainda, em Brasília, de todas as reuniões da Comissão Conjunta 
designada pelo Ministério da Agricultura para redigir o texto da 
lei. As nossas reuniões itinerantes sempre foram abertas. Em cada 
região foram convidados os setores e órgãos públicos e privados 
envolvidos no abastecimento, comerciantes, produtores e usuários 
da Ceasa local. Também envolvemos desde o início a Abracen, que 
representa os dirigentes das Ceasas Brasileiras. A partir da reunião 
ocorrida em maio do ano passado em Porto Alegre, tivemos o en-
gajamento do atual presidente da entidade, João Alberto, que pas-
sou a participar de todas as nossas reuniões.

7. O texto da proposta de lei que será apreciada no 
plenário do Congresso representa a solução defi-

nitiva para as pendências em relação à regularização 
dos contratos antigos dos lojistas das Ceasas? Sim. Esse 
texto resolve em definitivo os conflitos e cria as condições de 
segurança necessárias para uma evolução rápida das Ceasas de 
todo o país, sejam elas municipais, estaduais ou federais. O an-
teprojeto de lei  institui o Plano Nacional de Abastecimento de 
Hortigranjeiros – Planhort e fixa normas gerais para as Ceasas. 
Pela abrangência e complexidade técnica das questões envolvi-
das foi elaborado um texto que não engessa o sistema, prevendo 
a edição de um regulamento geral com as diretrizes básicas que 
atingem todas as Ceasas e deixando as especificidades de cada 
Ceasa e de cada região para serem tratadas nos regulamentos 
específicos, que serão editados pela direção de cada entreposto.

8. Qual a representatividade da Brastece em rela-
ção ao universo de empresas estabelecidas nos 

entrepostos e quais são as principais metas da entida-
de para os próximos anos? A Brastece tem sido muito bem 
aceita e congrega grande número de associações e sindicatos 

de todos os estados brasileiros onde há Ceasa. A principal meta 
é trabalhar pela aprovação desta lei e, após a sua promulgação, 
colaborar para que seja regulamentada, principalmente na edi-
ção do Regulamento de Mercado de Caráter Geral e, paralela-
mente, integrar todas as entidades do setor de abastecimento 
alimentar brasileiro, inclusive do interior.

 

9. A falta de investimentos, principalmente em in-
fraestrutura e na expansão, é apontada como um 

dos principais entraves ao desenvolvimento dos entre-
postos. De que modo o setor empresarial pode contri-
buir para garantir esses investimentos? As PPPs  consti-
tuem uma alternativa viável? A partir da lei, vão surgir várias 
alternativas para o desenvolvimento dos entrepostos. O que os em-
presários precisam é de segurança para investir. Precisam enxergar 
a luz no fim do túnel. Quando percebem que podem ter um resul-
tado positivo, encontram uma forma de fazer os investimentos. E 
os que não se modernizam  ficam para trás.

 

10.  A Brastece defende algum tipo de gestão com-
partilhada dos comerciantes em cada uma das 

Ceasas? De que modo se daria essa gestão? A sabedoria 
popular diz que qualquer negócio para ser bom tem que ser 
bom para os dois lados e a Brastece defende o que é bom para o 
setor. A gestão compartilhada é tratada no artigo 4º da lei. Den-
tro das diretrizes básicas, o Ministério da Agricultura editará 
“as condições gerais para a efetiva participação dos usuários 
na gestão operacional dos entrepostos”. O Ministério também 
estabelecerá “as regras para gestão compartilhada dos serviços 
comuns de manutenção, limpeza, conservação e segurança dos 
entrepostos, observados requisitos e metas de qualidade fixa-
dos de comum acordo entre a direção dos entrepostos e enti-
dades de representação dos operadores de mercado e demais 
usuários, com rateio dos respectivos encargos.

AD

entrevista
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1. Qual, na sua avaliação, deve ser o papel do Estado em 
relação às Centrais de Abastecimento (Ceasas)? No meu 

entendimento, de modo geral, não deve haver um tratamento di-
ferenciado. O Estado deve olhar o setor hortigranjeiro como um 
todo, atuando como regulador e formulador de políticas, com es-
treito relacionamento com as câmaras setoriais e demais órgãos 
envolvidos, em todos os níveis, sem esquecer os legítimos anseios 
e interesses desse setor, resguardados os impactos na agricultura e 
na qualidade dos produtos. Entretanto, considerando as demandas 
existentes das diversas Ceasas, aí sim, contribuir, por meio do Pro-
hort, para o desenvolvimento das ações indispensáveis à melhoria 
e aprimoramento dos seus processos. Mas, levando em conta que 
ainda há muitas desigualdades no setor, que se deem tratamentos 
pontuais na medida das desigualdades existentes.

2. Qual é o grande avanço que a implementação da lei 
específica das Ceasas pode trazer para o setor de abas-

tecimento? Qualquer lei, seja para as Ceasas, seja para o 
abastecimento como um todo, se vier para atender aos 
anseios requeridos, organizar e orientar os segmentos en-
volvidos e com impactos positivos na coletividade, será 
uma lei aplicável e muita bem-vinda. Nesse caso, deverá 
representar um marco regulatório para o sistema atacadis-
ta de hortigranjeiros por meio da consolidação de normas 
e regras específicas, do reconhecimento da especificidade, 
da necessidade de adoção de um modelo sistêmico e pró-
prio de gestão.

3. A criação do Programa Brasileiro de Modernização do 
Mercado Hortigranjeiro (Prohort), por meio de portaria do 

Ministério da Agricultura, tem permitido a retomada de uma 
coordenação das diretrizes das Ceasas pela União, por meio da 
Conab. Como o governo federal, por intermédio dela, tem atuado 
na assessoria junto às Ceasas, já que a proposta não é mais parti-
cipar como acionista, como ocorreu no passado? Na verdade, tal 
Portaria não prevê a coordenação das diretrizes das Ceasas 
que estão e devem continuar a cargo dos seus gestores. A 
participação da Conab, por meio do Prohort, deve se restrin-
gir à contribuição para a modernização e desenvolvimento 
do setor hortigranjeiro nacional, notadamente o que cabe 
aos mercados atacadistas de hortigranjeiros, que têm as Ce-
asas como a maior parte. Tal participação deve se dar, como 
já vem ocorrendo, com base na nossa visão desse cenário 
e das demandas do conjunto dos mercados, tendo à fren-
te a Abracen. Para tanto, firmamos termos de cooperação 
técnica, individuais, para que, de modo geral, se pudessem 
estabelecer os direitos e obrigações das partes envolvidas, 
visando à execução conjunta das diversas ações decorrentes 
das demandas existentes.

Em continuação, fixamos, em conjunto com os merca-
dos, as principais ações a serem executadas, resguardadas 
as nossas capacidades de pessoal e orçamentária, já que não 
há repasses de recursos para esse fim. Por outro lado, tam-
bém deve ser iniciativa do Prohort aproximar as Ceasas dos 
centros de pesquisa e desenvolvimento, universidades, ór-

O diretor de Operações e Abastecimento da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), Rogério Colombini, des-
taca nesta entrevista o papel que a instituição tem buscado desempenhar para a modernização e desenvolvimento 
do setor hortigranjeiro nacional. Para cumprir esta tarefa, a Conab tem como principal instrumento o Programa de 

Modernização do Mercado Hortigranjeiro (Prohort). Graduado em Administração de Empresas e em Sociologia, Colombini 
foi secretário de Abastecimento da Prefeitura de Belo Horizonte, além de exercer funções na área de planejamento nos setores 
público e privado. Ganhou vários prêmios, entre eles o da Fundação Getúlio Vargas e da Fundação Ford pelo trabalho “Política 
Pública de Segurança Alimentar e Nutricional”.

Definindo o cenário

 das Ceasas
Conab / Divulgação�
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gãos de fomento e organismos internacionais, entre outros, 
visando afirmar parcerias de cooperação técnica para trans-
ferência de tecnologia e boas práticas, captação de recursos 
para projetos pontuais e demais relacionamentos bilaterais 
ou multilaterais.

4. Hoje o Banco de Dados do Prohort (Simab) disponi-
biliza dados de quantas Ceasas? Esses dados já têm 

sido utilizados pelo governo para implantação de alguma 
política específica? São 33 os mercados que se encontram 
no Simab. Entretanto, o programa está preparado para in-
tegrar os demais interessados, lembrando-se que, apesar 
de ser tal ação voluntária, todos os mercados compro-
meteram-se a se adequarem com vistas à integração ao 
Simab, quando da assinatura do termo de cooperação. É 
um importante instrumento para o desenvolvimento dos 
setores agrícola e de abastecimento, tanto para a formu-
lação de políticas governamentais e desenvolvimento de 
ações dos mercados atacadistas quanto para pequenos 
comerciantes e o público em geral. Estamos utilizando os 
seus dados, quando necessário, principalmente no PAA, que é 
o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, 
executado pela Conab. 

5. O senhor acredita que a integração de informações entre 
as centrais de abastecimento que compõem o Prohort po-

deria reduzir os impactos das oscilações de ofertas e preços no 
mercado hortigranjeiro? Não tenho dúvidas, já que tais infor-
mações são disponibilizadas para consulta e podem refletir 
o comportamento dos mercados regionais, servindo de base 
para o planejamento de parcela dos agentes participantes no 
processo de comercialização: produtor, atacadista, varejis-
ta e, até mesmo, o consumidor. Assim, a tendência natural é 
reduzir a pressão sobre tais agentes, o que contribuirá para a 
normalidade do mercado e o equilíbrio dos preços nas regiões 
de influência das Ceasas.

6. Como o senhor avalia a importância para o setor de abas-
tecimento do recente diagnóstico das Ceasas apresentado 

em dezembro do ano passado? Eu diria que esse diagnóstico, o 
único de que se tem notícia pelo menos nos últimos vinte anos, 
trará grande contribuição para o setor hortigranjeiro nacional, 
que tem as Ceasas como uma das estratégias de armazenamen-
to e comercialização da produção, considerando que essa ra-
diografia deve, certamente, a partir dos problemas detectados, 
mostrar os caminhos para a melhoria dos seus processos, como 
um grande desafio a ser vencido. De outro modo, transferir 
para as suas congêneres as práticas e as experiências po-
sitivas e exitosas em uso nas Ceasas tecnicamente mais 
desenvolvidas. 

7. O senhor acredita que a Associação Brasileira das 
Centrais de Abastecimento (Abracen) poderia de-

sempenhar um papel de intermediadora nas políticas 
de apoio ao setor junto ao governo federal? Acredito que 

poderia ir mais além, como, por exemplo, sensibilizar os as-
sociados para uma grande modernização das suas estruturas 
e das respectivas gestões, passando a ser efetivos aliados do 
produtor na disponibilização dos espaços de comercializa-
ção, dando preferência às pequenas e médias estruturas, e 
agindo como indutores da qualidade e da agregação de valor 
ao produto, entre outros. 

8. É possível dizer que o Prohort constitui hoje o principal 
programa da Gerência de Modernização do Mercado 

Hortigranjeiro (Gehor) da Conab? É necessário ampliar a 
estrutura da Gehor? Na verdade, é o único. Essa gerência foi 
criada para coordenar, no âmbito da Conab, as iniciativas que 
competem ao Prohort em cumprimento à Portaria Mapa 171.

Não vejo necessidade de ampliação dos seus quadros, já 
que se encontram lotados naquela área bons profissionais, 
em número suficiente e com perfil compatível, inclusive até 
com mestrado e doutorado.

O que se torna necessário é que os trabalhos sejam desen-
volvidos com mais afinidade e determinação pelas Ceasas, 
embora saibamos que algumas contam com deficiências 
pontuais que podem atrasar as iniciativas de modernização.

Acredito que, a partir dos resultados do diagnóstico, como 
um marco zero, possa ser dado o esperado início para a solução 
dos problemas vivenciados atualmente, mas nunca sem o com-
prometimento pleno das Ceasas.

Para tanto, estamos contratando um novo consultor para, jun-
tamente com as Ceasas, buscar as medidas corretas a fim de 
vencer os desafios de modernização que, como se sabe, não são 
poucos nem de fácil solução. 

9.  Um dos objetivos da Frente Parlamentar em Defesa das 
Ceasas aprovada no Congresso é apoiar a formulação da 

política de comercialização dos produtos integrantes da Po-
lítica de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), dentre outras 
desenvolvidas pelo governo federal destinadas à comercializa-
ção e formação de estoques. Qual poderá ser o papel da Conab 
na formulação dessa política? Principalmente trabalhar como 
vem fazendo, para demonstrar a importância da manutenção 
de estoques públicos em níveis condizentes com as necessi-
dades internas, que contribuam para o equilíbrio do mercado. 
Mesmo porque, a Conab já é a executora da Política de Garan-
tia de Preços Mínimos.

10. O senhor acredita que as Ceasas possam se consolidar 
como parceiras do Programa de Aquisição de Alimen-

tos da Conab, intermediando as doações entre os produtores 
familiares e as entidades beneficentes? Sim. Principalmente 
por meio dos seus bancos de alimentos que já são os grandes 
parceiros do PAA nessa tarefa.

Mais ainda, reunindo maior número de agricultores 
familiares em suas instalações comerciais. E, dado o seu 
reduzido porte, até mesmo favorecendo tratamento dife-
renciado como incentivo para a sustentação da produção 
e elevação da sua renda.

Abastecer Brasil
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Ceapi aposta na gestão

compartilhada

Novo presidente da Ceapi, José Edilberto Ribamar, tomou posse no início de março

José Edilberto Ribamar tomou posse como presidente da Ceasa do Piauí (Ceapi) no ínicio de março deste ano. Tem 
experiência como representante comercial de grandes indústrias e, no setor público, atua desde 2003 gerenciando 

as Circunscrições Regionais de Trânsito (Ciretrans) no interior do estado. Nesta entrevista, ele ressalta os benef ícios 
da gestão compartilhada adotada na Ceapi, que possui o modelo de Organização Social (OS), entidade sem fins 
lucrativos com participação de um conselho formado por representantes do governo estadual, permissionários e 
usuários. Embora utilize em sua grande maioria embalagens plásticas, a Ceapi não possui um banco de caixas, um 
dos projetos que deverão ser avaliados pelo novo presidente. 

1. A Ceapi tem um modelo de administração 
feito por representantes do governo, dos per-

missionários e usuários. Desde quando existe esse 
modelo e quais têm sido as principais vantagens 
dele?A Ceapi é uma Organização Social (entidade sem fins 
lucrativos que funciona com gestão compartilhada) que sur-
giu em agosto de 2007. Pra isso foi criado um conselho com 
representantes do governo, dos permissionários e dos usu-
ários. O governador indicou os representantes do governo 
e os outros representantes foram eleitos. Há um conselho 
que fica responsável pelas decisões, como contratação de 
serviços, manutenção, higiene, segurança, trânsito etc. A 
Organização Social exige transparência, por isso o conselho 
é obrigado a prestar contas mensalmente: informar as recei-
tas e despesas. A fiscalização é feita pela sociedade e pelas 
Secretarias de Planejamento e Desenvolvimento Rural. Essa 
mudança trouxe diversas melhorias: concluiu a iluminação 
pública, uma antiga reivindicação dos permissionários que 
chegam de madrugada; aumentou a equipe de segurança 
com fiscalização 24 horas; contratou médico para atender 
vendedores e clientes; distribuiu fardamento para os carre-
gadores e bata para os permissionários; chamou os permis-
sionários em débito para uma negociação com descontos 
nos juros de até 75% e parcelamento em até 36 vezes, além 
de outras melhorias, como capacitação gratuita dos permis-

sionários – através de uma parceria com o Sebrae-PI; cons-
trução de novos galpões, reforma da creche, instalação de 
pias e bebedouros, aumento do estacionamento etc.

2. A Ceapi tem condições para se expandir? 
Existe algum projeto e recursos que preveem 

essa expansão? A Ceapi tem uma área com mais de 200 
mil m² disponíveis para expandir ainda mais o nosso merca-
do. Atualmente, estamos ampliando o estacionamento e, em 
breve, a central estará com uma grande loja comercializan-
do frios em geral. 

3. Como o sr. avalia a importância da Ceapi, prin-
cipalmente para os pequenos produtores? Exis-

te um foco nesse público ou o mercado atende mais os 
comerciantes atacadistas?Existe um foco no grupo de pe-
quenos produtores e temos, inclusive, interesse em que eles au-
mentem ainda mais a sua produção e venham comercializá-la 
aqui na Ceapi – o maior centro de abastecimento do Piauí. Para 
isso, temos uma espécie de incentivo, uma vez que cobramos 
tarifa bastante reduzida para os mesmos terem acesso à Cen-
tral. É importante ressaltar que temos visitado também muitos 
produtores no estado e feito um levantamento de suas necessi-
dades, a fim de ajudá-los a melhorar e expandir a sua produção. 
Após cada visita, é feito um relatório e enviado para o gover-

entrevista

Juliana Diniz/Ceapi
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Ceapi aposta na gestão

compartilhada

no do estado, informando qual área foi visitada, o que é 
produzido e os maiores problemas enfrentados por esses 
pequenos produtores. 

4. A Ceapi é bem diversificada quanto à ofer-
ta de produtos, com hortigranjeiros, cere-

ais, aves e pescados. Essa diversificação é resulta-
do do perfil da produção do estado? Com certeza. 
Mas, além de comercializar produtos do nosso estado, 
trabalhamos também com a produção de outros, entre 
eles: Ceará, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
São Paulo etc. 

5. A Ceapi já disponibiliza os preços médios 
diários no Prohort (www.ceasa.gov.br). De 

que forma, na sua avaliação, a adesão ao Pro-
hort poderá contribuir para o desenvolvimento 
da Ceapi? Esta atualização atrai direta e indiretamen-
te mais permissionários, fornecedores e clientes para a 
nossa Central de Abastecimento. 

6. Como está estruturado hoje o corpo fun-
cional da Ceapi? A empresa planeja con-

tratar novos técnicos? Temos um corpo de funcioná-
rios altamente qualificados e que desempenham excelente 
trabalho na Ceapi. A Assessoria de Imprensa, por exem-
plo, é uma das mais atuantes das Ceasas do Brasil.

8. Como a Ceapi vem lidando com a questão 
das embalagens para acondicionamento 

de frutas e hortaliças? Hoje o mercado adota como 
padrão as caixas de madeira retornáveis? Nossos 
produtos só podem ser transportados em caixas plás-
ticas – salvo quando se trata de produção local, que 
poderá ter acesso à Central sem a obrigatoriedade do 
uso de caixas plásticas. 

Ceapi adota desde 2007 o modelo de Organização Social (OS) para gestão da empresa
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Área total – 300 mil m²
Área comercial (urbanizada) – 92 mil m²
Área de expansão – 208 mil m²
Permissionários fixos – 838
Permissionários não fixos – 120
Galpões de comercialização – 10
Instituições financeiras – 01 
(Banco do Brasil)
Parque de estacionamento – 12 mil m²
Volume médio mensal 
comercializado – 26 mil t /mês 
Valor médio mensal 

comercializado R$ 15,1 milhões/mês
Fluxo médio de pessoas/dia – 9 mil
Movimentação média de veículos – 1.700/dia
Estimativa de geração de empregos 
–12.000 diretos e indiretos
Volume médio mensal de resíduos – 
200 t/mês
Lojas e boxes comerciais – 154
Centro de agricultura – 01
Segurança – 24 h/dia

      Site: http://www.ceasa.pi.gov.br

RAIO X DA CEAPI

A Organização Social exige 
transparência. Por isso, o 
conselho é obrigado a prestar 
contas mensalmente.

Abastecer Brasil
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entrevista

1. A Flama representa quantas Centrais de Abasteci-
mento Alimentar? A Flama congrega cerca de 150 cen-

trais de abastecimento de forma direta ou através das redes 
ou federações nacionais de 12 países latino-americanos como 
Argentina, Chile, Brasil, Uruguai, Equador, Paraguai, Peru, 
Colômbia, Venezuela, Costa Rica, Cuba e México, entre as 
quais se destacam a central de abastecimento da cidade do 
México e a de São Paulo, que juntamente com os principais 
países latino-americanos membros, constituem o primeiro 
bloco econômico de comercialização de alimentos da Ame-
rica e do Mundo.

2. A Flama completa em 2010 seis anos de existência. 
Desde sua criação é possível detalhar quais tem sido 

os principais benef ícios oferecidos ao setor agroalimentar? 
A principal contribuição da Federação tem sido o im-
pulso para a construção de uma plataforma de informa-
ção e comunicação, através da qual todos os centros de 
abastecimento podem apresentar ofertas e demandas de 
seus principais produtos de comercialização para pro-
mover de forma eficiente o intercâmbio comercial entre 
os membros, bem como as experiências, tecnologias e 
novas melhorias, em infra-estrutura, operação, sistema 
de embalagem e meios de comercialização. Entre ou-
tras ferramentas para complementar o intercâmbio de 
experiências, prevemos a execução de pelo menos dois 
eventos e /ou congressos anuais para reunir os países 
membros com seus diferentes mercados e operadores, a 
fim de apresentar as últimas informações sobre os temas 
acima referidos e outros, como legislações e regulamen-
tos que regem esses processos.

3. A América Latina apresenta diferentes formatos ad-
ministrativos de gestão dos seus centros de abasteci-

mento. Em alguns casos, como no Brasil, o governo é em 
geral responsável pelos centros de abastecimento. A Ceasa, 
no México, tem uma gestão compartilhada entre os opera-
dores públicos e o privados, e no Chile, por exemplo, os ope-
radores privados têm substituído o Estado. Que aspectos 
devem ser levados em conta para definir o melhor modelo? 
A este respeito, considero que o tipo de gestão utilizado para 
administrar um mercado deve obedecer os costumes, realida-
des e concepções  de cada uma das sociedades, assim como 
as experiências políticas e econômicas de cada país. Embo-
ra na atualidade esteja surgindo uma tendência interessante 
de operações conjuntas, compartilhadas entre o Estado e os 
operadores privados, constituídos pelas pequenas e medias 
empresas (Pymes). 

4. As centrais de abastecimento seriam capazes de 
ampliar o atual papel de apoio no combate con-

tra à fome e ao desperdício de alimentos, principal-
mente nas regiões mais pobres de América Latina? 
Acredito que não só são capazes, mas seriam os canais ideais 
através dos quais, os governos, em colaboração com os ope-
radores e o setor privado, podem construir os mecanismos 
de funcionamento, aproveitando ao máximo a capacidade de 
armazenagem dos centros de abastecimento para executar 
os planos e elaborar as diretrizes necessárias para combater 
a fome, escassez de alimentos, a otimização de seu uso para 
diminuir o desperdício e melhorar  os processos de transfor-
mação dos alimentos. Nesse sentido, existem programas mui-
to importantes em países tais como Brasil, Cuba e Colômbia.

das Ceasas
G iuseppe Bambini é presidente da Federação Latino-americana de Mercados de Abastecimento (Flama). Nesta entrevista, 

ele afirma que as centrais de abastecimento são os locais ideais para o desenvolvimento de programas  necessários ao com-
bate à fome, à escassez de alimentos e à melhoria dos processos de transformação dos alimentos. Bambini ainda afirma que 

muitos governos não compreendem perfeitamente a importância das Ceasas na distribuição de alimentos, na criação de empregos e 
na capacidade de oferecer produtos a preços mais baixos. “Por isso, mantemos uma luta constante para a transmissão de informações 
e reivindicações de apoio às instituições governamentais, o que representa para a Flama um dos grandes desafios”.   

Muitos governos não 
compreendem a 
importância

Para Bambini, modelo de gestão para Ceasas deve respeitar características peculiares de cada região
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5. No Brasil, alguns dos principais desafios dos centros 

de abastecimento, são superar a falta de investimento 
em infra-estrutura, ampliação e alteração do modelo de 
caixas, principalmente de madeira. Como os principais 
centros de abastecimento da América Latina abordam 
estes desafios? Quanto à falta de investimentos posso co-
mentar que em muitos casos, os próprios governos não 
compreendem perfeitamente a importância das Centrais 
de Abastecimento na distribuição de alimentos, na cria-
ção de empregos e na capacidade de oferecer produtos a 
preços mais baixos. Por isso, se mantém uma luta cons-
tante para a transmissão de informações e reivindicações 
de apoio às instituições governamentais, o que representa 
para a Flama um dos grandes desafios como instituição 
internacional. Na América Latina, ao contrário da Amé-
rica do Norte, Ásia e Europa, compartilhamos uma re-
alidade comum representada pelos antigos sistemas de 
acondicionamento e embalagem de alimentos, cujos ma-
teriais de construção que, na maioria dos casos, continu-
am sendo a madeira tradicional e o papelão, nos impõem 
como  desafio a substituição destes materiais por aqueles 
de última geração. Os polímeros e resinas plásticas, por 
exemplo, tornam mais higiênico manuseio de produtos, 
um melhor controle da praga e por isso devem mudar as 
políticas de padronização de embalagens  promovidas 
pelos governos de cada país e exigidas por sua vez pelos  
clientes no momento dos intercâmbios  comerciais. Além 
do tipo de material de embalagem, há um outro desafio 
correspondente à uniformidade das medidas e embala-
gens dos diferentes países. 

6.  Qual a importância do Brasil no contexto da ofer-
ta da América Latina? O Brasil é o país da América 

Latina com maior capacidade de produção e exportação de 
produtos alimentícios, permitindo-lhe ser o eixo fundamental 
da comercialização na América Latina e também serve como 
um elo principal na comercialização de alimentos de outros 
continentes e de parceria para a integração dos países do Ca-
ribe e dos Andes do Norte com o Mercosul.

7. As atas das reuniões da Flama incluem manifestos 
em favor dos países da América Latina. Dois exem-

plos recentes: o pedido de rescisão do embargo contra Cuba 
e a recuperação das Malvinas pela Argentina. Como você 
avalia o papel político da Flama no contexto da América 
Latina? Todo processo de comercialização deve ser enqua-
drado no âmbito das políticas e regulamentos governamen-
tais, o que cria uma ligação vital entre os programas de cada 
país com as associações reunidas que nelas existem, como é 
o caso da Flama, no contexto internacional. Como tal, todas 
as diretrizes, estratégias, ações e declarações da FLAMA se 
identificam com o sentimento e os valores nacionais de cada 
país, expressas através dos seus membros e afiliados, que po-
dem propor qualquer slogan, para expressar seus sentimentos 
e demonstrar publicamente o apoio moral a todos os países 
amigos, a qualquer momento.

8. Quais são os principais objetivos da Flama no ano de 
2010? Realizar o intercambio de processos de comer-

cialização, tecnologias e experiências através dos eventos 
programados para este ano,como o de Minas Gerais, e o do 
México, em meados de setembro. Internamente buscamos 
reforçar os alicerces estabelecidos nos estatutos de sua cria-
ção e fortalecer a participação de outros países latino-ame-
ricanos, que até esta data não são membros desta Federação.  

9.O mercado dos EUA possui muitos imigrantes da 
América Latina que não  consumem frutas e vegetais 

de seus países de origem. Você acha que os Estados Uni-
dos e outros países desenvolvidos são mercados potenciais 
para os produtores rurais da América Latina através das 
exportações? Acredito que são mercados com um potencial 
real que nós não estamos explorando ao máximo, porque há 
um desequilíbrio nas relações comerciais de alguns países 
da América Latina e outros, no que diz respeito aos Estados 
Unidos e outros países desenvolvidos. Isso ocorre devido em 
parte às relações intergovernamentais que possuem grandes 
diferenças. Os tratados comerciais beneficiam um lado e pre-
judicam outros. 

 os próprios governos não compreendem 

perfeitamente a importância das Centrais de 

Abastecimento na distribuição de alimentos, na 

criação de empregos e na capacidade de oferecer 

produtos a preços mais baixos.

“Abastecer Brasil
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velha 
parceria
Cooperação técnica entre a Abracen e o Mercado 
de Rungis, na França, remonta a uma parceria que 
foi fundamental para implantação do conceito de 
Ceasa no Brasil há cinco décadas

De volta a uma

convênio com o mercado de rungis

 A França volta a contribuir para o sistema de 
abastecimento brasileiro, por meio da cooperação 

entre a Abracen e o Mercado de Rungis 
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Garantia de mais qualidade para o setor hortigranjeiro, im-
plantação de novas tecnologias de logística, intercâmbio 
e produção de conhecimentos e acesso a novos mercados 

são algumas das perspectivas surgidas com o convênio firmado 
em 2009 entre a Abracen e o Mercado Internacional de Rungis, na 
França. O entreposto francês é considerado referência mundial de 
qualidade em abastecimento. Mas se hoje as Ceasas se aproximam 
dos franceses para buscar um salto de qualidade, no passado a par-
ceria com o país europeu deu início à própria ideia de centrais de 
abastecimento no Brasil. 

A primeira parceria com a França remonta ao fim da década de 
50. À época, o país vivia o governo do presidente Juscelino Kubits-
chek, que criou um conselho de técnicos coordenado pelo célebre 
médico e cientista social Josué de Castro, a fim de implantar uma 
política nacional de reestruturação de abastecimento dos centros 
urbanos. Josué de Castro já tinha ocupado o cargo de presiden-
te do Conselho da Organização para Alimentação e Agricultura 
das Nações Unidas (FAO) e publicado a obra “Geografia da Fome”, 
considerada referência mundial sobre o tema. 

As cidades começavam a sentir os efeitos do grande desloca-
mento da população do campo para os centros mais desenvolvi-
dos. Com isso, era preciso repensar a forma de comercializar fru-
tas e hortaliças, até então realizada através de feiras e mercados 
livres em regiões centrais das cidades. Problemas como perdas, 
falta de informações sobre preços e ofertas, e ainda logística pre-
cária eram algumas das dificuldades comuns à época.    

Das discussões realizadas no âmbito do conselho de técnicos, ficou 
definido que o modelo de central de abastecimento a ser adotado no 
Brasil seria o da França, que já havia iniciado suas centrais de abaste-
cimento na Europa. E a capital pernambucana Recife seria o embrião 
dos novos projetos.  

Recife já contava com os estudos de Lindalvo Farias, que ocupa-
va o cargo de Secretário de Agricultura, Mercados e Matadouros da 
Prefeitura. Como o próprio Farias contaria na entrevista ao repórter 
Marcos Cirano, no livro Ceasa Pernambuco – ano 45, foi ele o res-
ponsável pelo primeiro plano de abastecimento urbano de Recife. No 
plano Farias sugeria, de modo visionário, a criação de uma central de 
abastecimento no município. 

Abastecer Brasil

Obras do entreposto de Recife foram adiadas após o golpe de 64
Ceasa PE/Divulgação
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O processo de reestruturação do abaste-
cimento urbano ganhou então continuidade 
através da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste (Sudene), que havia 
sido criada recentemente, tendo como res-
ponsável o economista Celso Furtado. Foi 
quando Furtado encampou a ideia de uma 
Ceasa e convidou, em 1960, especialistas 
franceses para produzirem uma radiogra-
fia do sistema de abastecimento brasileiro. 
O resultado desse trabalho foi a publica-
ção do documento Contribuição ao Estudo 

da Infra-estrutura de Abastecimento Urba-
no do Nordeste, que incluía um diagnóstico 
e as propostas de mudanças. 

No documento, os franceses sugeriram 
a criação de Ceasas em Recife, Fortaleza e 
Salvador. Para gerenciar a criação dos três 
entrepostos, surgiu a Central de Abaste-
cimento de Pernambuco S/A (Capesa). A 
primeira diretoria tinha como presidente 
o general Heleno Castellar; como diretor 
técnico, Lindalvo Farias; e como diretor 
comercial, Hélio Pacheco.

Diagnóstico

Presidente da Abracen, João Alberto P. Lages (centro), assina convênio com o presidente do Mercado de 
Rungis, Marc Spielrein

Com Lindalvo Farias, os primeiros estudos 
sobre abastecimento

Ceasa PE/Divulgação

convênio com o mercado de rungis
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Raio X do 
Mercado de Rungis

O Mercado de Rungis possui área de 232 
hectares (apx. 2,32 milhões de m2).

Conta com 1,4 mil empresas, incluindo 
700 atacadistas, corretoras e empresas de 
importação-exportação, 300 produtores-

vendedores e 400 empresas diferentes que 
geram mais de 12 mil postos de trabalho. 

O mercado abastece cerca de 18 milhões 
de consumidores europeus, incluindo 12 
milhões dentro de um raio de 150 km ao 

redor de Paris, o equivalente a um quinto da 
população francesa. 

A central pernambucana foi a primeira do 
país a possuir um projeto. Só não foi a primeira 
a operar, já que as obras do entreposto de Reci-
fe foram interrompidas com o golpe militar de 
1964, conforme explica o especialista em pro-
jetos para Ceasas, Ivens Mourão. “Tudo o que 
vinha de Celso Furtado era considerado coisa 
de comunista. Além do mais, o grande Josué 
de Castro, que fazia parte dessa equipe pio-
neira e era reconhecido internacionalmente 
como especialista em alimentação, exilou-se. 
Faleceu no exílio e os militares impediram que 
a família trouxesse o corpo para ser sepultado 
no país”, afirma Ivens Mourão. 

A Ceasa Pernambuco só foi inaugurada 
em 1968. Antes disso, em março de 1966, o 
governo paulista iria inaugurar sua central de 
abastecimento. 

RungiS
Cinco décadas depois, a França volta a ser-
vir de referência para as Ceasas brasileiras. 
Enquanto no passado o desafio era criar um 
novo modelo para organizar o abastecimen-
to, hoje os entrepostos lidam com problemas 
como a falta de investimentos e necessidade 
de expansão. 

O termo de cooperação assinado pela 
Abracen em setembro de 2009 com o presi-
dente do Mercado de Rungis, Marc Spielrein, 
prevê o intercâmbio de conhecimento acadê-

mico e científico e ações conjuntas para me-
lhorar a organização e gestão dos entrepostos, 
com transferência tecnológica. 

O entreposto francês é considerado o 
maior em comercialização de produtos fres-
cos do mundo. A unidade comercializa car-
nes, laticínios, pescados, frutas, legumes, flores 
e produtos de decoração (veja box). 

Está prevista no acordo a criação de um co-
mitê com a participação de membros das duas 
instituições, sob a coordenação de dois represen-
tantes titulares e dois suplentes. A cada ano, o co-
mitê vai apresentar uma síntese das realizações 
feitas através da parceria. O Termo de Coopera-
ção tem validade de três anos prorrogáveis. 

Sugestões
As Ceasas filiadas foram convidadas pela 

Abracen a enviar sugestões para ações dentro 
da parceria com Rungis. A Ceasa Campinas 
foi a primeira a contribuir com ideias, por 
meio da gerente do Departamento de Flores 
da empresa, Ana Rita Pires Stenico. Entre as 
sugestões, Ana Rita destaca em documento 
a importância de missões técnicas aos mer-
cados brasileiro e francês, para aprimorar os 
procedimentos, a fim de agilizar a operaciona-
lidade de descarga e carga de produtos. Para 
enviar sugestões, as Ceasas podem entrar em 
contato com a Abracen, pelo (61) 3312-6237 
ou abracen@abracen.org.br.

maior acesso aos mercados e ao 
desenvolvimento conjunto de pesquisas, 

análise de tendências, marketing e 
comunicação; 

redesenho da logística; 

produção de serviços de valor agregado; 

difusão da qualidade de frutas e hortaliças;

interação entre mercado atacadista e 
instituições públicas e privadas;

desenvolvimento de projetos para 
melhorar a organização e gestão 

das empresas, viabilizando alianças 
estratégicas que beneficiem pequenos e 

médios produtores rurais;

implantação de um centro internacional 
para apoio ao intercâmbio comercial 

do mercado de frutas e hortaliças, entre 
outras iniciativas.   

O que a união 
França-Brasil pode 

trazer para as 
Ceasas
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Comercialização na Ceagesp é

21 anos
recorde de
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A Companhia de Entrepostos e 
Armazéns Gerais de São Pau-
lo (Ceagesp) comemora, mais 

uma vez, os resultados positivos de en-
trepostagem e armazenagem. Em 2009, 
o Entreposto Terminal São Paulo (ETSP) 
comercializou 3,15 milhões de toneladas 
de frutas, verduras, legumes, pescado e flo-
res, recorde dos últimos 21 anos. No ano 
passado, o volume financeiro movimen-
tado no ETSP atingiu R$ 4,35 bilhões, ou 
12,1% superior ao do ano anterior. 

Considerada a maior central de abaste-
cimento do Brasil, no ETSP o setor de fru-
tas liderou o volume de comercialização, 
com 1,67 milhão de toneladas, seguido 
por legumes, com 807,2 mil toneladas. O 
setor de diversos, que inclui cebola, batata 
e alho, vem em terceiro no classificação de 
volume, com 349 mil toneladas, e verduras, 
com 231,8 mil toneladas.

No ano passado, a rede de 13 entrepos-
tos da CEAGESP comercializou 3,94 mi-
lhões de toneladas de produtos, resultado 
2,42% maior que o do ano anterior. O vo-
lume financeiro em toda a rede subiu 12%, 
em 2009, com total de R$ 5,31 bilhões, con-
tra os R$ 4,74 bilhões de 2008.

Nas unidades no interior, o crescimen-
to médio do volume comercializado em 
2009 foi de 7,1%, chegando ao total de 
788 mil toneladas. Merecem destaque 
no volume comercializado as unida-
des de Franca, que registrou elevação 
de 32,6%; Ribeirão Preto, que avançou 
22,9%; Sorocaba, com acréscimo de 
18,0%; e Bauru, com aumento de 11,2%. 
O fluxo financeiro das unidades do in-
terior também subiu 11,1%, em relação 
a 2008, para R$ 957,1 milhões.

RECORDE NO TRIGO

A maior rede pública de armazéns, silos e 
graneiros do estado de São Paulo e uma das 
maiores do Brasil, mantida pela CEAGESP, 
também apresentou resultados positivos em 
2009. As 19 unidades ativas da rede armaze-
nadora receberam 804,88 mil toneladas de 
produtos agrícolas e industriais, o segundo 
maior dos últimos cinco anos. O volume de 
trigo armazenado na rede cresceu 3,91%, no 
ano passado, atingindo as 258,86 mil tonela-
das, recorde dos últimos dez anos. 

O total de recebimento de produtos nos 
armazéns e silos da CEAGESP no ano pas-
sado foi 26,1% menor, na comparação com o 
recorde de 1,09 milhão de toneladas, registra-
do em 2008. Essa diminuição é consequência 
direta da queda de 33,76% no recebimento 
de açúcar. Com preços favoráveis no merca-
do externo, a tendência foi de os produtores 
venderem suas produções diretamente no 
mercado internacional, sem a necessidade de 
armazenamento. O desempenho operacio-
nal da estocagem na rede CEAGESP sofreu 
ainda impacto da crise econômica mundial, 
que afetou o valor das principais commodities 
agrícolas no ano passado.

HISTÓRIA

Criada em maio de 1969, a partir 
da fusão do Ceasa (Centro Estadu-
al de Abastecimento) e CAGESP 
(Companhia de Armazéns Gerais do 
Estado de São Paulo), a CEAGESP, 
Companhia de Entrepostos e Arma-
zéns Gerais de São Paulo é mantidas 
pelo Governo do Estado de São Pau-
lo, desde 1997, e está vinculada ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA).

 Atualmente, a Ceagesp admi-
nistra uma rede de 34 unidades 
armazenadoras e 13 entrepostos 
atacadistas, que asseguram o abaste-
cimento de mais de 60% da Grande 
São Paulo, além de grande parte do 
Estado. A rede de armazenagem tem 
capacidade para estocar, simultane-
amente, mais de um milhão de tone-
ladas de produtos agrícolas, sendo 
652,1 mil toneladas a granel (silos 
e graneleiros) e 564,3 mil toneladas 
em armazéns.

Um dos desafios da maior Ceasa do brasil é viabilizar os 
projetos de recuperação e a revitalização de edificações e 

áreas comuns
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Desafios

Entre os principais desafios da Ceagesp 
está o financiamento dos projetos. Como a 
empresa não está no Orçamento Fiscal da 
União, não pode receber recursos diretos 
do Tesouro. Além disso, ainda está inscrita 
no Programa Nacional de Desestatização 
(PND), o impõe muitas limitações para ob-
tenção de recursos do mercado.

“Os nossos desafios não são pequenos, pois 
são proporcionais ao tamanho e à importân-
cia de nossa companhia para o abastecimento 
de alimentos do país. Trabalhamos com um 
horizonte de curto e médio prazo, mas que-
remos deixar alinhavadas as principais dire-
trizes para o futuro da CEAGESP e de todos 
os atores envolvidos”, afirma o presidente da 
Ceagesp, Mário Maurici.

Responsabilidade 
socioambiental 

As atividades de entrepostagem e 
armazenagem constituem importante 
instrumento de inclusão social, o qual se 
materializa por meio de vários projetos 
e ações, tais como: banco de alimentos, 
reciclagem de resíduos orgânicos e inor-
gânicos, entre outras ações.

 No ano passado, o Banco Ceagesp de 
Alimentos arrecadou o recorde de quase 
2 mil toneladas de alimentos, volume su-
perior à 1,5 mil toneladas de 2008. 

O total de resíduos recolhidos e encami-
nhados para a produção de compostagem 
foi de 50 mil toneladas em 2009, contra 44 
mil toneladas do ano anterior. O material 
recolhido e reciclado somou 21 mil tonela-
das, maior que as 5 mil toneladas de 2008.

INVESTIMENTOS

Para o biênio 2010/2011, a Cea-
gesp tem diversos projetos que visam 
à recuperação e à revitalização de 
edificações e áreas comuns dos en-
trepostos, armazéns e silos, além de 
ter todas as unidades armazenadoras 
certificadas. O desafio é buscar a via-
bilidade econômico financeira para 
a maior parte deles. O que está mais 
próximo, até mesmo como serviço 
para o público consumidor final, é 
o lançamento, ainda neste primeiro 
trimestre, de mais uma feira de va-
rejo noturna chamada de “Varejão 
Noturno”, que além de todas as quar-
tas, também será realizada às sextas-
feiras, das 16h às 22h.

Entreposto Terminal de São Paulo (ETSP) comercializou, em 2009, 3,15 milhões de toneladas, 
movimentando R$ 4,35 bilhões
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* Com informações da Coordenadoria de Comunicação e Marketing

ORIGEM DOS COMPRADORES 

Grande São Paulo 50,52%

Interior SP 10,60%

Litoral SP 3,40%

Total 64,52%

Sudeste (Exceto SP) 22,52%   

Sul 7,65%                                

Centro Oeste 2,55%

Total 34,91%

 Mercosul 0,57%

Abastecer Brasil

Dados gerais de comercialização:
O ETSP (Entreposto Terminal São Paulo) comercializou, em 
2009, 3,15 milhões de toneladas, o que significa um volume  fi-
nanceiro de R$ 4,35 bilhão. São recebidas diariamente 10 mil to-
neladas de frutas, verduras, legumes, flores, pescados e diversos 
(batata, cebola, coco seco e ovos). 

Número de usuários:
O ETSP possui  cerca de 2.500 permissionários (comerciantes e/
ou produtores), divididos nos 5.071 boxes e módulos e 10 mil tra-
balhadores, sendo destes 3000 carregadores. Entre 6 e 7 mil são 
registrados. Os números são flutuantes.

Movimentação de veículos:
Fluxo diário de 10 mil veículos, entre caminhões, vans, caminho-
netes e carros utilitários. 

Número de municípios ofertantes: 
 Produtos recebidos de 1.495 municípios de 23 estados e também 
de outros 18 países.

Unidades no Estado:
Atualmente, a Ceagesp mantém 12 unidades no interior, situadas 
em regiões identificadas como polos de produção e consumo, 
que comercializam 736 mil toneladas de hortifrutícolas, flores e 
pescados e movimentam R$ 860 milhões.



32 Abastecer Brasil - abril 2010

A banana que virou chip. Com 
esse lema, uma empresa do 
Norte de Minas vem apostan-

do em nova alternativa para comercia-
lizar a fruta. Ao processar a banana em 
forma de salgadinho, produtores do mu-
nicípio de Matias Cardoso criaram em 
2002 a Plátanos Way. No início, a ideia 
era criar uma alternativa para aprovei-
tar parte do volume de bananas que 
era perdido por estar fora dos padrões 
do comércio in natura. Mas hoje, 10% 
das 4,5 mil toneladas da fruta produ-
zidas anualmente já são reservadas ex-
clusivamente para a fábrica onde serão 
processadas e embaladas com a marca 
Croc Banana.

Prejuízos

Transformada em salgadinho, a bana-
na produzida pela empresa ganhou um 
novo apelo comercial e pode virar refe-
rência para os demais produtores rurais 
e comerciantes em um país que ainda 
investe pouco em alternativas de comer-

cialização no setor hortigranjeiro. Em 
pesquisa coordenada pela CeasaMinas 
em 2008, o município mineiro de Jaíba, 
próximo a Matias Cardoso, apresentou 
perdas que chegavam a 10,5% da pro-
dução nas lavouras pesquisadas. Se esse 
percentual for aplicado a toda a produ-
ção do município, a perda é equivalente 
a 4,3 mil toneladas, com prejuízo total 
estimado de R$ 4,3 milhões. 

As perdas ocorriam simplesmente por-
que as frutas apresentavam pequenas 
manchas ou formatos fora do padrão, 
embora mantivessem todas as qualida-
des nutricionais. “Em vez de serem apro-
veitadas na forma de doces, farinhas ou 
outros produtos, essas frutas eram aban-
donadas na própria lavoura”, ressalta um 
dos coordenadores da pesquisa, o estatís-
tico da CeasaMinas, Tarcísio Silva. 

Informações

A falta de informações sobre o poten-
cial desse novo mercado é um dos fatores 
que ainda contribuem para desestimular 

o investimento principalmente dos pro-
dutores rurais. Para conhecer melhor 
as alternativas ao comércio in natura 
do setor hortigranjeiro, a CeasaMinas 
iniciou em outubro de 2009 um estudo 
que avalia o potencial de mercado dos 
produtos minimamente processados, 
pré-embalados, desidratados e orgânicos 
(veja quadro). 

O objetivo é identificar os alimentos 
mais consumidos, as tendências do mer-
cado, verificar as falhas de fabricação, 
armazenamento e distribuição, além de 
prover o mercado com dados que pos-
sam aumentar a compra de produtos 
pouco consumidos.

As pesquisas estão sendo feitas em 
121 sacolões e supermercados de Belo 
Horizonte, pelo estatístico Tarcísio da 
Silva, da Seção de Estudos Estratégicos, 
por Romeu Silva e pela estagiária de En-
genharia de Alimentos, Mara Cristina 
do Amaral Santos, ambos da Seção de 
Agroqualidade da estatal. A pesquisa 
deve ser concluída até o início de maio.

Produtos desidratados, pré-embalados, 
minimamente processados e orgânicos podem 
agregar valor e reduzir perdas, mas ainda são 

pouco explorados principalmente por produtores 
rurais 

Para além do mercado 

natura
texto / Fotos ana flávia Castro

in
alternativas de comercialização
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Agregação de valor

Além de constituir uma alternativa para evitar perdas de ali-
mentos de qualidade e ricos em nutrientes, o processamento 
de frutas e hortaliças pode agregar valor às mercadorias. No 
varejo, por exemplo, a bandeja com 400 gramas de abóbora 
moranga minimamente processada e higienizada pode ser en-
contrada por cerca de R$ 5. Já o quilo do mesmo produto in 
natura é vendido por cerca de R$ 2: uma grande oportunidade 
para os produtores que ainda sofrem com as constantes oscila-
ções de preços do mercado. 

Com a Croc Banana, os empresários da Plátanos Way, Davi 
Schwarcz e Luiz Schwarcz, também buscaram agregar valor à 
fruta, além de oferecerem um produto diferenciado no merca-
do. “Podemos levar para o público um alimento rico em fibras 
e nutrientes da fruta que não possui concorrentes no mercado 
brasileiro”, afirma Davi. Ele explica que a aceitação do produ-
to pelo varejista é um dos fatores mais importantes para que o 
consumidor passe também a aceitá-lo. “No início estranham de 
cara, mas agora o mercado está crescendo e aceitando aquilo 
que é novo”, ressalta. 

As quatro toneladas de banana que vão por dia para a fábrica são 
processadas e, após transformada em salgadinho, distribuídas por 
atacado em São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rondônia, Mato Gros-
so e Amazonas. A meta de Davi para 2010 é dobrar o faturamento. 
Uma das estratégias é a degustação em lojas de varejo.

Frutas da China

Uma das evidências de 
que o país ainda explora 
pouco os nichos alternati-
vos de frutas e hortaliças é 
a dependência do mercado 
externo quando se trata de 
produtos desidratados. A 
empresa atacadista Benas-
si Minas trabalha há cinco 
anos com uma variedade 
de 19 frutas desidratadas, 
todas importadas da Chi-
na, com exceção do chip de 
maçã vindo do sul do Brasil. 
A empresa comercializa, 
em média, 12 toneladas por 
mês de frutas secas ou desidratadas, quase 3% de todo o volume 
da Benassi. 

O gerente comercial Laerte Gestich enxerga o comércio de 
desidratados como uma exigência do mercado atual, a inova-
ção como obrigação para qualquer comerciante que deseja es-
tar na concorrência. “As frutas desidratadas vão estar sempre 
nas lojas, mas não vão dominar o mercado”, ressalta Laerte, que 
vê no Brasil pouca possibilidade de expandir o mercado desses 
produtos da forma como é feito na China e em países europeus. 

Coordenadora do setor de produtos processados de supermercado, Vivian Fróis, aposta na praticidade como diferencial para o consumidor

Laerte, da Benassi, importa 19 va-
riedades da China
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As frutas e hortaliças minimamente processadas são sub-
metidas a seleção e classificação, corte, fatiamento, sanitiza-
ção, enxágue, centrifugação e embalagem, e, na maioria das 
vezes, não necessitam de preparo para serem consumidas. 

Os alimentos pré-embalados são produtos in natura que 
não foram submetidos a nenhum processamento, simples-
mente foram classificados e embalados em porções.

Os produtos desidratados são obtidos pela retirada parcial 
da água da fruta madura, inteira ou em pedaços, por proces-
sos tecnológicos adequados, como a secagem. 

As frutas e hortaliças orgânicas são aquelas produzidas sem agrotó-
xicos e sem fertilizantes químicos, por processos naturais que não 
agridem a natureza e mantêm intacta a vida do solo.

Segundo ele, o país não investe o necessário para que a alter-
nativa caia no gosto do consumidor. “O Brasil como país tro-
pical tem fartura de frutas e verduras o ano todo, sem sofrer 
carências e necessidades de estoque”, conta Gestich.

Praticidade

Cada vez mais o consumidor busca a praticidade e econo-
mia na alimentação. E é justamente isso que o produto mini-
mamente processado leva até ele: legumes e frutas  prontos 
para o consumo, picados, descascados e selecionados. Muitas 
vezes o preço mais elevado é superado pelos benef ícios ofe-
recidos pela nova alternativa. 

A psicóloga Flávia Miranda prepara há cerca de 1 ano a sopa 
diária do filho de um ano e seis meses dos legumes processa-
dos no varejo. “Só o fato de em cerca de poucos minutos os 

legumes estarem cozidos já compensa o preço. É muito mais 
rápido o preparo”, conta Flávia.

Ela é uma das clientes do supermercado Verdemar, locali-
zado na região centro-sul de Belo Horizonte. A empresa co-
mercializa há cerca de cinco anos mercadorias minimamente 
processadas. No início, o processamento era uma alternativa 
para aproveitar produtos com risco de perda, mas atualmente 
o supermercado já encomenda mercadorias in natura exclu-
sivamente para serem fatiadas e embaladas. 

“Não podemos deixar nossos clientes na mão. Hoje já precisamos 
encomendar certa quantia de frutas e hortaliças somente para essa 
finalidade”, conta a coordenadora de processados do supermerca-
do, Vívian Fróis. Segundo ela, hoje o supermercado chega a vender 
em um mês cerca de 500 potes de couve processada.

Flávia optou pela praticidade dos processados

Abastecer Brasil
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Integração dos entrepostos e financiamentos para aquisição de 
embalagens são alguns dos desafios para ampliar Implantação 

dos Bancos  de Caixas no país

Abastecer Brasil

C omercializar alimentos acondicionados em embalagens 
que não ofereçam riscos de contaminação para as 
lavouras, e ainda garantam a redução de perdas no 

mercado. Esses são objetivos de todo produtor rural, atacadista 
e varejista do setor hortigranjeiro. No cenário que oferece 
basicamente três modalidades de embalagens (plástica, madeira 
e papelão), a definição sobre o melhor modelo tem preocupado 
tanto dirigentes quanto operadores de mercado. As embalagens 
plásticas, implantadas junto com um sistema de Banco de 
Caixas e centrais de higienização, vêm ganhando espaço e têm 
sido apontadas como as mais indicadas para o tipo de comércio 
estabelecido nas Ceasas.  

O uso de embalagens é regulamentado pela Instrução 
Normativa Conjunta 009 de 2002, do Ministério da 
Agricultura, Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro). A norma não determina qual 
tipo de embalagem deva ser utilizado, mas prevê que toda 
caixa retornável necessita de higienização. 

Hoje o tipo mais usado para acondicionar produtos na grande 
maioria dos entrepostos são as caixas de madeira, um material 
não-higienizável que deveria ser descartado após a primeira 
utilização. Ao retornar às lavouras, as caixas de madeira podem 
contaminar as plantações com doenças vegetais, além de 
contribuírem para o aumento das perdas. 

Mas o preço relativamente mais baixo da caixa usada de 
madeira, em torno de R$ 2, acaba gerando preferência entre 
os usuários, já que a embalagem plástica é comercializada 
aproximadamente a R$ 15. Mas como os produtos são 
comercializados junto com as embalagens, os produtores 
rurais precisam adquirir novos volumes a cada dia de 
mercado. Já as embalagens plásticas duram até cinco anos e, 
com o sistema de Bancos de Caixas, há um rodízio constante 
entre produtores rurais, atacadistas e varejistas. A longo prazo, 

portanto, a alternativa do material plástico acaba sendo mais 
econômica para os usuários das Ceasas. 

É fato também que a utilização das embalagens plásticas 
permite a higienização do recipiente, além de proporcionar a 
maior segurança alimentar, tanto para o consumidor, quanto 
para o comerciante. 

Bancos de Caixas nas Ceasas
Atualmente, existem Bancos de Caixas nos entrepostos de 

Uberlândia, Goiânia, Curitiba, Campinas, Porto Alegre e Recife. 
De modo geral, o sistema utiliza a lógica de créditos do vale-caixa, 
que promove a rotatividade das embalagens plásticas. Assim que 
entra no entreposto, o comprador passa pelo Banco e deixa um 
determinado número de embalagens, o que lhe dará direito ao 
vale-caixa. De posse dele, o comprador adquire mercadorias no 
entreposto e repassa o vale ao lojista ou produtor rural. Quem 
recebe o vale pode trocá-lo no Banco de Caixas, o qual irá entregar 
os recipientes já higienizados. Na Ceasa do Rio Grande do Sul, o 
sistema foi aprimorado com  a implantação de cartões similares aos 
utilizados nas compras de crédito e débito do comércio tradicional. 

Ao retirar as caixas nos Bancos, os produtores rurais 
ou atacadistas pagam de R$ 0,35 a R$ 0,40 por recipiente 
higienizado. 

 
Ceasa/RS
Segundo o gerente operacional da Ceasa/RS, Paulo Regla, 
o Banco de Caixas na central não está funcionando com 
plena capacidade. Segundo Regla, realmente há uma 
resistência para a mudança. Hoje o Banco está trabalhando 
com 30% de sua capacidade. Tal resistência, de acordo 
com Regla, vem principalmente dos permissionários. 
O principal argumento deles é que não há por parte da 
Instrução Normativa 009 uma exigência legal para que 
todas as Ceasas façam uso das caixas plásticas. 

Por verlan andrade e alessandro conegundes
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Ceasa/Campinas 
O giro das caixas plásticas é de 1,8 milhão de unidades. Desse 
volume, 2/3 são de madeira, ou 1,2 milhão de embalagens. Na 
unidade paulista, o uso das caixas de plástico propiciou, entre 
outras vantagens, a menor contaminação por pragas e outras 
doenças vegetais. De acordo com a assessoria de comunicação 
da Ceasa Campinas, a previsão é de que a partir de setembro a 
substituição das demais caixas deva ocorrer naturalmente.  

De acordo com o gerente de Mercado de Hortifrutis da Ceasa 
Campinas, Laurismaradno Morais da Fonseca, haverá cinco tipos 
de caixas-padrão da Ceasa campineira, identificados por cores 
diferentes. A higienização das caixas é feita em cinco estágios, 
com temperatura da água de até 50 graus centígrados e produtos 
de sanitização. De acordo com ele, a tecnologia utilizada no 
Banco vai economizar 1.400 litros de gás por mês, pois vai usar 
energia solar para aquecer a água, e 300 mililitros de água por 
caixa higienizada, metade do gasto convencional.

 “O sistema compreende mudanças de conceito e de cultura dos 
agentes envolvidos até mesmo por acarretar desembolso no primeiro 
momento. No entanto, temos trabalhado para conscientizar sobre a 
importância e as inúmeras vantagens que acabam reduzindo custos 
com embalagem mais durável, menores perdas, menor necessidade 
de estoque de caixas, etc.” explica Fonseca.

Uberlândia
O Banco da unidade da CeasaMinas-Uberlândia foi 
pioneiro no estado, sendo implantado em 2004. Na 
avaliação do presidente da Associação dos Produtores, 
Wendel Peixoto Carrijo, o sistema funciona perfeitamente 
e possibilita melhor higienização e garantia da qualidade 
para os produtos acondicionados. “Aqui, ninguém mais 
quer voltar ao uso das caixas de madeira”, afirma.

Na CeasaMinas de Contagem já foi aberto processo 
de licitação e escolhida a empresa responsável pela 
implantação do Banco de Caixas Plásticas no entreposto 
de Contagem. A CAA Consultoria e Auditoria Ambiental 
Ltda. tem até o final do ano para concluir a primeira etapa 
do projeto, que será executado em uma área de 2500 m² 
de galpão. 

Segundo previsto no contrato, ainda serão construídos 
mais 2500 m² até o final de 2011 e, conforme a demanda 
do mercado, mais 5000 m². No galpão do Banco, estão 
previstas estruturas como uma central de hjgienização, o 
controle dos vales-caixa, além da venda e do aluguel das 
embalagens. A estimativa é de que o Banco inicie suas 
atividades com um giro de 300 mil caixas por mês.

Central de Embalagens da Ceasa Pernambuco, cuja meta é atingir 100% de implantação da mudança de caixas até o fim do primeiro semestre

Ceasa PE / Divulgação

embalagens
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     Desafio é integrar os Bancos 

Para as Ceasas maiores, no entanto, o grande desafio a ser 
superado é o custo adicional do chamado frete de retorno, 
para o transporte das caixas vazias pelos compradores até os 
entrepostos. Para compradores que abastecem mercados de 
longa distância, o custo do frete tornaria inviável o sistema, 
de acordo com o chefe da Seção de Agroqualidade da 
CeasaMinas, engenheiro agrônomo Joaquim Oscar Alvarenga.  

 A solução, segundo Alvarenga, poderia ser a integração entre 
os Bancos com a utilização de um sistema com embalagens 
e vale caixa/cartão magnético padronizados e controle de 
estoque dessas embalagens. Com isso, um comprador da 
Bahia, por exemplo, poderia deixar um determinado volume 
de caixas vazias no banco da Ceasa de Salvador. Esse crédito 
seria válido para todos os demais 

Bancos do país. Ao comprar mercadorias na Ceasa de São 
Paulo, por exemplo, o mesmo comprador entregaria apenas o 
vale-caixa ao produtor ou atacadista, que teriam como trocá-
lo no próprio entreposto paulista. 

A experiência da CeasaMinas-Uberlândia tem sido bem 
sucedida, dentre outros fatores, por se tratar de um mercado 
regionalizado, que abastece, em geral, cidades a até 300 
quilômetros de distância. “Nesses casos, o frete de retorno das 
caixas vazias de plástico não é impeditivo”, explica Alvarenga.  

O financiamento para aquisição dos novos recipientes e 
a redução de tributos são outros desafios para viabilizar a 
mudança do padrão atual de caixas. Alvarenga ressalta que a 
existência dos Bancos não eliminaria o papelão, que deve ser 
reciclado, e a madeira, a qual seria do tipo laminado, de apenas 
um uso, de acordo com as características de cada alimento.

No Banco de Caixas de Campinas, o giro é de 1,8 milhão de embalagens

Abastecer Brasil

Ceasa Campinas / Divulgação
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Banco de alimentos
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o desperdício 
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Saiba por que as Ceasas vêm se tornando 
locais estratégicos para instalação de 
Bancos de Alimentos

O ano de 2010 será lembrado de modo muito 
especial por todos o que lidam no combate 
à fome. No dia 5 de março, a alimentação 

passou a constar oficialmente como um dos direitos 
sociais no artigo 6º da Constituição Federal, por meio 
de uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC). 
Apesar da relevância do tema, a alimentação não esta-
va incluída como direito social, como estavam a edu-
cação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância e a assistência aos desamparados. 

A emergência da alimentação dentro da CF refor-
ça a importância de um dos principais programas em 
desenvolvimento para garantir o acesso a refeições de 
qualidade e em quantidade adequadas: os Bancos de 
Alimentos. Nesse contexto, as Ceasas surgem como 
locais estratégicos para implantação desses programas. 

Nos 27 Bancos de Alimentos instalados em Ce-
asas, os produtos não-comercializáveis mas pró-
prios para consumo são selecionados e distribuídos 
para entidades filantrópicas como creches, casas de 
abrigo e asilos.

Por Ana Flávia castro e verlan Andrade

Ferramenta 
contra 
o desperdício 
e a fome

Prodal Banco de Alimentos da CeasaMinas atingiu em 2009 o recorde histórico de 1,46 milhão de quilos de produtos não comercializáveis 
mas próprios para consumo

Abastecer Brasil
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Segundo o diretor da Secretaria Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sesan) do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, Marcelo Piccin, 
os Bancos de Alimentos atualmente repre-
sentam um papel que vai além do combate 
ao desperdício. Esses projetos, segundo ele, 
vêm promovendo, para as comunidades e 
entidades, palestras e cursos de educação 
alimentar e geração de renda.

Trata-se de um modelo desenvolvi-
do, por exemplo, em Ceasas como a do 
Rio Grande do Sul, através do Programa 
Coma Bem. Desenvolvido desde 2007, 
em parceria com empresas e voluntários, 
o programa beneficia entidades assisten-
ciais e comunidades carentes. Segundo a 
Ceasa RS, em média, são destinadas 70 
toneladas de alimentos por mês a enti-
dades cadastradas, as quais são respon-
sáveis pela distribuição para instituições 
e para famílias assistidas pelo programa. 

As doações de alimentos de produ-
tores rurais e atacadistas são repassadas 
para 278 instituições sociais. Além de 
hortigranjeiros, a lista de produtos inclui 
também pães e proteína de soja. Tam-
bém são distribuídos os mesmos itens a 
180 famílias carentes dos bairros próxi-
mos à Ceasa. No total, mais 30 mil pesso-
as são beneficiadas pelo Coma Bem. 

De acordo com a nutricionista do pro-
grama, Sabrina Kern, o principal foco do 

programa é a educação. O Coma Bem 
promove cursos de educação alimentar, 
higiene pessoal e de alimentos, estimu-
lando práticas de alimentação saudável 
e segura, por meio de um ônibus-escola, 
para atender às demandas dos municí-
pios solicitantes. O público-alvo são me-
rendeiras e comunidades carentes. No 
final, depois de degustarem as receitas, 
as alunas recebem um certificado de par-
ticipação e um livro do programa com 
receitas e dicas sobre higiene. 

Pioneirismo de Santo André

O programa Banco de Alimentos tem 
sua primeira experiência efetivamente 
brasileira em 2000, na prefeitura de Santo 
André/SP. O sucesso do empreendimen-
to logo se espalhou e foi implantado por 
outras prefeituras e entidades do país. O 
programa, gerenciado pela Ceasa do mu-
nicípio (Craisa) recebe, além de hortigran-
jeiros, grãos, carnes, iogurtes e panificados, 
“todos alimentos úteis para a alimentação 
do dia a dia, tudo com valor nutricional 
suficiente e de consumo nacional”, conta 
Adriana Coutinho, supervisora de Se-
gurança Alimentar, que vê Santo André 
como referência em Banco de Alimentos. 
O Banco de Santo André atende em mé-
dia 33 mil pessoas, entre instituições e ati-
vidades espalhadas pelo município.

Já o Banco de Alimentos de Campinas 

(SP) beneficia em torno de 45 mil pesso-
as, e doou em 2009 mais de 1.990 tonela-
das de alimentos. Com todos os crescen-
tes dados, desde a criação do banco em 
2003, Elizabeth Chaves, coordenadora 
do Banco de Alimentos de Campinas, 
espera alcançar muito mais. 

Origem nos EUA

A realidade de carência nutricional 
que procura ser modificada pelos agen-
tes que atuam nos programas de segu-
rança alimentar se aproxima do contexto 
que deu origem ao primeiro Banco de 
Alimentos, nos anos 60, na cidade do 
Phoenix, nos Estados Unidos. O projeto 
surgiu com um voluntário assistencial, 
John van Hengel, depois que ouviu o 
depoimento de uma mãe de nove filhos, 
esposa de um presidiário. Ela contou que 
somente alimentava a família com so-
bras de produtos de supermercados. Van 
Hengel, com a ajuda de amigos voluntá-
rios, organizou uma coleta de alimentos 
nos supermercados de Phoenix e criou 
em 1967 o primeiro Banco de Alimen-
tos, o chamado St. Mary’s Food Bank. 

A ideia logo recebeu apoio e incenti-
vos governamentais e se espalhou pelos 
EUA. Estima-se que existam mais de 
200 deles, que formam a rede America’s 
Second Harvest e atendem a mais de 23 
milhões de estadunidenses. 

Banco de alimentos

Projeto Coma Bem utiliza um ônibus-escola onde oferece aulas de educação alimentar, higiene pessoal e de alimentos para merendeiras e 
comunidades carentes
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O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) apoia 104 Bancos de Alimentos em todo o Bra-
sil, geridos por Ceasas, municípios e estados. Os Bancos de 
Alimentos também têm apoiado programas de aquisição de 
alimentos, como o PAA coordenado pela Conab. Nesse caso, 
a Conab adquire os produtos de agricultores familiares e re-
passa para os Bancos de Alimentos, que são responsáveis por 
selecionar e distribuí-los para às entidades filantrópicas cadas-
tradas. “É pelo Banco de Alimentos que são integradas ações 
de promoções da agricultura familiar, da saúde, da educação e 
da assistência social”, explica Piccin.

As Ceasas desempenham papel estratégico na estrutura-
ção dos Bancos de Alimentos. De acordo com Piccin, as Cea-

sas devem aprofundar seu papel de grandes Bancos Centrais 
cuja função seja especializar-se na captação das doações  e 
manter abastecidos os Bancos de Alimentos municipais já 
em funcionamento na região metropolitana. “Hoje, já atua-
mos assim, por exemplo, com a CeasaMinas, Ceagesp e Cea-
sa-PR. No entanto, necessitamos aumentar a estrutura f ísica 
destes bancos e dotá-los de maior estrutura de logística. Essa 
é uma meta para 2010.” 

O MDS fiscaliza os Bancos de Alimentos mediante con-
vênios e contratos formalizados por meio de relatórios e visi-
tas técnicas, além de relatórios mensais de atividades com o 
volume de alimentos arrecadados, distribuídos e número de 
entidades e pessoas atendidas.

Entrepostos devem se constituir em referência para os demais Bancos de Alimentos

Ceasas são estratégicas para o programa
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É praticamente consenso que as doações sobretudo de 
frutas e hortaliças são capazes de melhorar vários aspectos 
nutricionais e a saúde dos públicos atendidos. Mas são raras 
as pesquisas que avaliam, com base em critérios científicos, 
os reais impactos de um Banco de Alimentos na vida dos be-
neficiários das entidades filantrópicas. Para conhecer melhor 
esses resultados, três universitárias de Nutrição da Faculda-
de UNA de Belo Horizonte concluíram um trabalho acadê-
mico no qual compararam a situação de uma entidade antes 
e depois de começar a receber as doações do Prodal Banco 
de Alimentos do entreposto de Contagem da CeasaMinas. 

 A creche pesquisada atende crianças de 1 a 6 anos de 
uma comunidade carente do Município de Ibirité, da Re-
gião Metropolitana de BH. Conforme explica a estagiária de 
Nutrição do Prodal, Sandra Vieira Nolasco, a equipe utilizou 
dois métodos: avaliação antropométrica (peso e altura) e 
dietética do cardápio oferecido pela creche antes e depois 
das doações do Banco de Alimentos. A análise da avaliação 
antropométrica foi baseada nos parâmetros da Organização 
Mundial de Saúde (OMS 2006/2007).

Os resultados comprovaram que o programa gerou im-
pactos positivos para o público atendido. Segundo Sandra, 
40 dias após o cadastramento no Banco de Alimentos, foi 
constatada uma melhora nos valores do estado de eutrofia 
(normal) dos índices de peso/idade, peso/estatura e Índice 
de Massa Corporal (IMC)/idade, nas 45 crianças avaliadas. 

“Após as doações de alimentos observou-se a ausência do 
baixo peso, diminuição do risco de baixo peso e um aumen-
to no risco de sobrepeso; acredita-se que esse aumento seja 
devido à alimentação realizada fora da creche ou da própria 
transição nutricional, pois os alimentos doados são basica-
mente frutas e hortaliças”, explica. 

Já na avaliação dietética, as estudantes observaram que as 
doações do programa também propiciaram variabilidade do 
cardápio, possibilitando atingir a adequação de micro e ma-
cronutrientes. Foi avaliado o valor calórico total (VCT) e os 
nutrientes: vitaminas A e C, cálcio, ferro, proteínas, carboi-
dratos e lipídios, pois a deficiência destes nutrientes naquela 
faixa etária contribui para prejuízos no crescimento e desen-
volvimento além de propiciar problemas de saúde pública.

 “Os níveis de vitamina A, por exemplo, estavam abaixo 
da EAR (estimativa média recomendada) e após as doações 
ficaram acima da recomendação”, ressalta Sandra. 

O trabalho foi realizado pelas estudantes Sandra Apareci-
da Vieira Neiva Nolasco, Bruna Carla Silveira e Valéria Apa-
recida Alves Lopes, todas do último período de Nutrição. O 
trabalho ainda teve como orientadora a professora da UNA, 
Michelle Pereira Netto, e como co-orientadora Fabiana Ma-
ria da Costa, nutricionista do Prodal Banco de Alimentos.

O Prodal doou, de 2002 até 2009, aproximadamente 
7 milhões de quilos, atendendo atualmente cerca de 70 
mil pessoas. 

Melhoria na relação de peso e altura e aumento de nutrientes estão entre os resultados 
do Prodal Banco de Alimentos

O que muda para uma entidade beneficiada?
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Programa na Craisa também realiza doação de pães
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Anteprojeto de lei específica das Ceasas busca  abrir espaço 
para um novo marco regulatório do setor de abastecimento, 
viabilizar a expansão e novos investimentos nos entrepostos, 

além de dar mais segurança jurídica aos operadores de mercado
Por verlan andrade

“Uma ferramenta para propiciar a modernização e 
expansão dos entrepostos de abastecimento de 
todo o país”. É assim que o advogado e professor 

da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Vicente 
de Paula Mendes, define o anteprojeto de lei específica para 
as Ceasas, cujo texto deve ser debatido ainda neste primeiro 
semestre no Congresso Nacional. Doutor em Direito Públi-
co, Mendes foi um dos principais condutores do processo de 
construção da proposta de lei ao longo dos últimos quatro 
anos, junto com entidades representativas de usuários e diri-
gentes das Ceasas. 

Em abril de 2009, o texto inicial do anteprojeto ficou sob a 
responsabilidade de uma comissão coordenada pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) composta 
por técnicos do próprio órgão, além da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), Confederação Brasileira de Associações 
e Sindicatos de Comerciantes em Entrepostos de Abastecimento 
(Brastece) e Abracen. 

Entregue ao ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, em 
outubro de 2009 para análise jurídica do Mapa, a proposta foi en-
caminhada à Casa Civil, que deve remeter o texto como projeto 
de lei para apreciação na Câmara dos Deputados e do Senado, e 
posterior sanção do presidente da República.   

Com a aprovação do texto, ficará criado o Plano Nacional de 
Abastecimento de Hortigranjeiros (Planhort), cuja coordenação 
será do Mapa. Já a execução do Planort será de responsabilidade 
da Conab. A lei terá validade apenas para as Ceasas públicas que 
aderirem voluntariamente ao plano. 

Embora congreguem cerca de 10,6 mil empresas, 21,5 
mil produtores, gerem 200 mil empregos diretos, e movi-
mentem cerca de R$ 17 bilhões ao ano, os entrepostos do 

país ainda carecem de um marco regulatório específico no 
setor de abastecimento agroalimentar. 

Com o Planhort, o Mapa volta a ter papel decisivo na 
regulamentação e coordenação da política nacional de 
abastecimento. Isso porque, a partir das diretrizes básicas 
fixadas na lei, o Mapa editará normas uniformes sobre 
questões como a seleção de empresas, duração de contra-
tos, tarifas, aproveitamento de perdas e uso adequado de 
embalagens.  

      Diretrizes
Segundo o professor Mendes, a estratégia foi definir no ante-
projeto apenas as normas gerais, diretrizes e princípios, que 
serão objeto de regulamentos mais minuciosos e flexíveis, 
que serão gradativamente aperfeiçoados sem a necessidade 
de alteração na lei.  “Essa é uma tendência moderna, já ado-
tada no Brasil com as agências reguladoras, Banco Central e 
Comissão de Valores Mobiliários”, explica. 

Outro exemplo pode ser tomado em relação aos prazos 
dos contratos. O anteprojeto determina que o Mapa deve-
rá editar, após a aprovação da lei, diretrizes básicas sobre 
o tema, estabelecendo prazos adequados de duração dos 
contratos e condições para sua prorrogação periódica. Mas, 
conforme explica Mendes, não caberá ao Ministério “fixar 
prazos para cada entreposto. As diretrizes do Mapa devem 
estabelecer parâmetros, ou seja, prazos mínimos e máximos, 
e regras para sua renovação”.   

O professor Mendes lembra ainda que as normas a serem 
editadas pelo Mapa servirão como diretrizes para os Regu-
lamentos de Mercado de cada entreposto, os quais contem-
plam as peculiaridades regionais.  

Para o professor Mendes, renovação 
de contratos deve se basear no bom 

desempenho dos operadores 

Foto: Ana Flávia Castro
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Proposta de lei poderá viabilizar novas Parcerias Público-Privadas, essenciais para expansão dos entrepostos

     INVESTIMENTOS PRIVADOS NA MIRA

A expectativa principalmente dos dirigentes das Ceasas é de 
que a nova lei traga as condições para a tão esperada expansão 
e revitalização f ísica dos entrepostos, por meio de novas par-
cerias entre o poder público e a iniciativa privada. 

O anteprojeto busca solucionar a questão determinan-
do que as Parcerias Público-Privadas (PPPs) para constru-
ção de novos entrepostos públicos ou adequação, revita-
lização e ampliação das unidades nas Ceasas possam ser 
firmadas com valor inferior a R$ 20 milhões. 

Conforme explica Vicente de Paula Mendes, o antepro-
jeto cuidou também de revitalizar o instituto da concessão 
de direito real de uso (Decreto-Lei 217/67), para viabilizar 
investimentos privados no setor. Essa modalidade de conces-
são possibilitou, por exemplo, a expansão do entreposto de 
Contagem da Ceasa Minas, no início da década de 80. 

À época, a Administração da CeasaMinas fechou um acor-
do com os empresários para construção de novos pavilhões. 
Como contrapartida, as empresas receberam isenções nas 
tarifas de uso (aluguéis) até o retorno dos valores investidos. 
Cerca de 67% das instalações do entreposto atual de Contagem 
foram erguidas dessa maneira. Hoje a unidade é considerada 
a mais diversificada do país e a segunda em volume ofertado.     

O tema da expansão e da falta de novos investimentos pre-
ocupa de fato o setor. No diagnóstico sobre as Ceasas apresen-

tado pela Conab no fim de 2009, a infraestrutura insuficiente 
está entre os principais entraves do sistema, na avaliação dos 
47 dirigentes entrevistados.   

Na avaliação do consultor da Ceasa Ceará e um dos maio-
res especialistas do país em centrais de abastecimento, Ivens 
Mourão, recursos da ordem de R$ 1,5 bilhão já seriam suficien-
tes para revitalizar os entrepostos nas 12 cidades-sede da Copa 
do Mundo no Brasil de 2014. Isso não representa mais que 1% 
de todos os recursos já previstos para o evento nas demais áre-
as. (Leia mais sobre investimentos no artigo da pág. 70). 

      Fundos
Além de parcerias com a iniciativa privada, outra opção para 
os investimentos nos entrepostos prevista no anteprojeto é a 
criação de fundos especiais provenientes das tarifas de uso 
(aluguéis), transferências, publicidade e dotações orçamentá-
rias. A determinação de que o Poder Executivo inclua no orça-
mento anual da União os recursos necessários para execução 
do Planhort (artigo 8º) é mais uma das novidades trazidas pelo 
texto.

  
     ALTERNATIVA À LEI DE LICITAÇÕES 

Outra mudança proposta pelo anteprojeto é a criação de 
procedimentos específicos para seleção dos operadores 
de mercado, fora do âmbito da Lei Geral de Licitações 
(8666/93). A proposta é incluir na Lei 8666/93 mais uma 

Proposta é eliminar o piso de R$ 20 milhões para PPPs 
e revitalizar a concessão do direito real de uso

Critérios deverão priorizar aspectos como 
o desempenho dos usuários  

“ Com a lei, o Mapa 
volta a ser decisivo 
na regulamentação 
do setor

“matéria capa - Lei especifica dos ceasas



49abril 2010 - Abastecer Brasil

Abastecer Brasil

hipótese de dispensa de licitação, para os casos de “contra-
tos de concessão de direito real de uso, concessão ou per-
missão de uso, sua transferência ou prorrogação, de imó-
veis edificados ou não, em entrepostos de abastecimento 
alimentar integrantes do Planhort e pertencentes ao Poder 
Público ou a suas entidades”, observadas as diretrizes bási-
cas do Mapa.   

Em documento entregue ao ministro Reinhold Stepha-
nes, a comissão responsável por concluir o anteprojeto 
destaca que a Lei de Licitações é inadequada para as novas 
necessidades da Administração, sobretudo em relação à 
“eficiência da seleção, na preservação do interesse público 
e no resguardo da moralidade administrativa”. 

Mendes ressalta que hoje para ocupar uma área nas Ceasas, 
o vencedor será aquele que fizer o maior lance, sem mesmo 
considerar se a atividade da empresa vencedora é compatível 
com a finalidade de um entreposto de abastecimento alimen-
tar, ou adequada para aquele pavilhão ou área específica.  

      Mais segurança jurídica
A lei buscará também garantir mais segurança jurídica aos em-
presários instalados nas Ceasas. A orientação do anteprojeto é de 
que todo contrato deva ter prazo determinado e adequado ao de-
senvolvimento regular dos negócios. “Quem tiver de sair porque 

o contrato venceu levaria consigo o próprio negócio, criando um 
movimento contrário à ideia que inspirou a criação dos entrepos-
tos”, destaca Mendes. 

Por isso, além de prazos adequados, a proposta de lei destaca 
a importância da renovação dos contratos mediante critérios de 
avaliação de desempenho dos operadores de mercado, a serem 
editados pelo Mapa. “A renovação não deve ser automática; daí a 
necessidade de estabelecer as condições em que ela deve ocorrer”, 
define um documento à parte, encaminhado pela comissão ao mi-
nistro Stephanes. 

A sugestão dos técnicos é que a avaliação de desempenho seja 
realizada por mais de um órgão, incluindo representantes eleitos 
pelos avaliandos, entre outras características.  

      Pendências
A expectativa é de que, aprovada a lei, os comerciantes com con-
tratos antigos deverão assinar novos documentos com base nas 
novas regulamentações editadas pelo Mapa tratando, por exem-
plo, dos prazos e renovações. Com isso, ficarão solucionadas algu-
mas pendências de comerciantes, como a que ocorreu no entre-
posto de Contagem.  

Em agosto de 2005, após realizar auditoria na empresa, o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) considerou que todos os contratos 
existentes já estavam vencidos. O TCU determinou que a Ceasa-
Minas realizasse no prazo de 365 dias licitações em todos os con-
tratos considerados irregulares pelo órgão, visando a atender à Lei 
8666/93. “Se a CeasaMinas tivesse de licitar, pelos critérios da Lei 
8666/93, de maior preço, todas as lojas, teríamos outra realidade no 
entreposto, com seu completo desvirtuamento, ou esvaziamento”, 
explica Mendes. 

Após um processo de mobilização que envolveu várias entida-
des públicas e privadas ligadas ao abastecimento, a solução veio 
com um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), firmado 
entre a CeasaMinas e o Ministério Público Federal. Com o TAC, 
as empresas que tinham contratos antigos regularizaram sua situa-
ção, assinando sua permanência com prazo de 20 anos. 

Mas em quase todos os demais entrepostos, a situação ainda é 
crítica, sendo motivo de preocupação e insegurança jurídica. 

      Regras para seleção
Sem depender dos critérios previstos na Lei 8666/93, o grande 

desafio passa a ser criar novas regras para seleção dos operadores 
de mercado. Isso porque a dispensa da licitação prevista no texto 
só terá efeito após a publicação das normas regulamentadoras pelo 
Mapa, tratando, por exemplo, dos critérios de escolha, prazos ade-
quados e condições de prorrogação.  

Os princípios para nortear a seleção já foram sugeridos pela pró-
pria comissão do anteprojeto. O principal deles é a valorização da 
qualidade dos proponentes, em vez da escolha pelo maior lance, 
como ocorre atualmente em boa parte das licitações. Os técnicos 
sugerem que os novos critérios devem priorizar “a experiência dos 
operadores de mercado, seu desempenho, adequação do perfil de 
sua atividade aos interesses do entreposto, o zoneamento, a neces-
sidade de expansão, o compromisso do proponente com o cum-
primento de determinadas políticas públicas”. 

MLP da CeasaMinas em Contagem: proposta prevê 
espaços preferenciais para o produtor rural
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O que prevê o anteprojeto de lei 

Estabelecimento de diretrizes gerais 
– A estratégia do anteprojeto é inserir 
princípios básicos, cuja aplicação deverá 
ser regulamentada mediante portarias 
e decretos sob a responsabilidade do 
Mapa, possibilitando mais flexibilidade à 
legislação.

Criação do Planhort – A lei que institui 
o Plano Nacional de Abastecimento de 
Hortigranjeiros (Planhort) terá a coor-
denação do Mapa e execução da Conab. 
Terá validade apenas para as Ceasas 
públicas que aderirem voluntariamente 
ao plano. 

Restabelecimento da União como 
coordenadora geral – Através do Mapa, 
a União volta a deter maior responsa-
bilidade sobre as políticas para o setor 
hortigranjeiro, sobretudo por meio da 
edição de regulamentos específicos sobre 
temas diversos.

Espaço para o produtor rural – o texto 
prevê que as Ceasas reservem espaços 
destinados preferencialmente aos produ-
tores rurais. 

Novas regras para seleção de usuários, 
transferência e renovação de contratos – 
A Lei Geral de Licitações (8666/93) deixa 

de reger a seleção, prorrogação e trans-
ferências dos contratos de concessão de 
direito real de uso, concessão e permissão 
nos entrepostos públicos inseridos no 
Planhort. No entanto, essa dispensa de li-
citação tradicional só será possível após a 
edição de normas regulamentadoras pelo 
Mapa, tratando dos critérios de seleção, 
renovação, etc. 

Valorização do desempenho dos ope-
radores de mercado – O anteprojeto de-
termina que o Mapa deverá criar critérios 
básicos para avaliação de desempenho 
dos operadores, possibilitando fornecer 
referências para renovação periódica de 
contratos.   

Tarifa social – Uma das novidades é 
criação nos entrepostos da Tarifa Social 
mediante a qual todos os usuários, in-
distintamente, contribuirão para manu-
tenção de serviços comuns, de interesse 
coletivo e social, como educação de 
jovens e adultos, proteção à infância e 
bancos de alimentos, etc. Alguns desses 
serviços são mantidos por parceria das 
Ceasas com associações ou sindicatos de 
comerciantes, e não por todos os usuá-
rios. O anteprojeto mantém a tarifa de 
uso (aluguel) e tarifa de serviço (rateio de 
despesas comuns).   

Mais legitimidade para os regulamen-
tos de mercado – Cada entreposto po-
derá editar seu regulamento de mercado, 
cujas normas devem estar dentro das 
diretrizes gerais do governo federal. 

Usos permitidos e tolerados e cláusulas 
obrigatórias dos contratos – O antepro-
jeto determina que o Mapa edite regula-
mentos tratando dessas questões.  

Condições gerais para ressarcimento 
de benfeitorias – O texto determina que 
o assunto seja objeto também de regula-
mentação pelo Mapa. 

Outros temas que devem ser regula-
mentados posteriormente pelo Mapa, 
de acordo com a determinação do ante-
projeto: medidas para assegurar a livre 
concorrência e a adequada formação de 
preços e defesa do consumidor; regras 
para gestão compartilhada de serviços 
comuns como limpeza, segurança e 
conservação; exigências mínimas visando 
aspectos como a preservação ambiental 
e destinação de efluentes e lixo; normas 
para uso adequado de embalagens; me-
didas para conservação, classificação, 
padronização, certificação de produtos 
e rastreabilidade; ações para redução 
de perdas e manutenção de bancos de 
alimentos. 

matéria capa - Lei especifica dos ceasas
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O presidente da Ceasa Goiás, Edvaldo Cardoso, foi o re-
presentante da Abracen na comissão que encaminhou o 
anteprojeto de lei para o ministro da Agricultura. À frente 
da estatal goiana, Cardoso conduziu  a regularização de 
100% das áreas de galpões  permanentes, propiciando mais 
segurança jurídica aos operadores de mercado. Nesta entre-
vista, ele explica os principais impactos da proposta de lei, 
como a valorização da parceria com a iniciativa privada: 
“Fica claro, a partir da minuta do projeto de lei, que o mo-
delo a ser seguido é o público-privado, uma evolução essen-
cial para a consolidação dos mercados de abastecimento”. 

A comissão coordenada pelo Mapa para finalizar o 
texto tomou como ponto de partida a junção de duas 
propostas básicas: uma da Abracen e outra dos empre-
sários, representados pela Brastece. Como o sr. avalia 
a importância dessas duas instituições para conclusão 
do texto final?
 A participação destas duas instituições foi fundamental, sendo 
revestida de um caráter que norteia inclusive o modelo de mer-
cado de abastecimento no Brasil. Ou seja, fica claro, a partir da 
minuta do projeto de lei, que o modelo a ser seguido é o público-
privado, uma evolução essencial para a consolidação dos merca-
dos brasileiros de abastecimento. A Abracen e a Brastece conse-
guiram mobilizar amplamente todos os atores relevantes para o 
mercado de abastecimento. 

Quais, na sua avaliação, serão os principais impactos do 
anteprojeto?
 Teremos no curto prazo um impacto legal extremante importante, já 
que estabelecerá novo modelo de entrada de operadores no merca-
do, regularizando assim uma demanda histórica de todo o segmento, 
e criando desta forma um ambiente de segurança jurídica essencial 
para que a iniciativa privada faça os investimentos necessários. Por 
outro lado procura-se definir parâmetros nacionais que servirão de 
norte aos regulamentos de mercado das Ceasas, unificando e preser-
vando as especificidades locais e regionais. Outro destaque é o cará-
ter de responsabilidade alimentar no anteprojeto de lei, garantindo o 
abastecimento dos produtos típicos de Ceasas, abrindo oportunida-
de de ampliação do mix e também estabelecendo parâmetros de res-
ponsabilidade social, por meio, por exemplo, do apoio a programas 
de combate à fome e ao desperdício de alimentos. 
Além de todos estes avanços, merece ainda ser destacada a possi-
bilidade de as Ceasas receberem recursos do orçamento da União, 
por intermédio da Conab, ação que propiciará a retomada de in-
vestimentos estruturais nos mercados de abastecimento. 

Segundo as recomendações incluídas nas Notas Expli-
cativas do anteprojeto, quem faz abastecimento não é o 
governo, são os operadores de mercado. Qual então deve 
ser o papel do governo neste setor?
 Caberá às estruturas públicas o papel de indutoras do desenvolvi-
mento do setor, propiciando aos investidores privados a oportuni-
dade de investimento em um segmento organizado e com regras 
estáveis. Também cabe às Ceasas um papel essencial, relacionado à 

agroqualidade e à segurança alimentar, desempenhando um papel 
de fiscalização que objetiva, além do atendimento às normas de 
sanidade vegetal, classificação e padronização, garantir condições 
isonômicas aos operadores de mercado.
 
Como a Ceasa de Goiás mais especificamente pode-
rá se beneficiar da ampliação do limite para as PPPs e 
da revitalização do Decreto 271/67? A estatal goiana 
possui áreas para expansão? Quais investimentos são 
prioritários?
 Temos uma grande expectativa quando à efetivação dos pontos 
tratados no projeto de lei. Alguns avanços já são sentidos. Seguin-
do o modelo iniciado pela CeasaMinas, conseguimos regularizar 
100% das áreas de galpão permanente, propiciando aos atuais ope-
radores a assinatura de um contrato de concessão pelo período de 
15 anos, podendo ser renovado por igual tempo. A utilização das 
PPPs trará avanços ao permitir que a iniciativa privada invista se-
guindo as características próprias deste segmento de mercado. Fe-
lizmente a Ceasa-GO possui uma área de ampliação considerável. 
Nossa localização geográfica, a facilidade de acesso e a interligação 
futura com a ferrovia norte-sul, via cidade de Anápolis, propiciam 
um cenário futuro extremante interessante, ainda mais quando o 
estado de Goiás experimenta crescimento acima da média nacio-
nal. A Ceasa-GO está localizada em uma área total de 78 hectares 
(cerca de 780 mil m2). Nossa prioridade estratégica para o biênio 
2010/2011 é investimento em infraestrutura, elétrica e de pavi-
mentação asfáltica, e também ampliação do mix de produtos, com 
prioridade para o segmento atacadista de secos e molhados.

Entrevista 
Um modelo público-privado para guiar a evolução do mercado
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Presidente da Ceasa-Goiás, Edvaldo Cardoso, aposta na parceria 
público-privada como forma de evolução do setor.
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Uma 
nova 
aliada no 

Frente parlamentar

Congresso 
Nacional

Por verlan andrade e Alessandro Conegundes
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Os principais objetivos da Frente são 
estimular e auxiliar a formulação de 
políticas públicas para o abastecimen-
to interno, logísticas de transporte e de 
armazenagem, tendo como forma de 
apoio os mecanismos de política agrí-
cola e sustentação de preços para o pro-
dutor rural, contribuindo para o desen-
volvimento do agronegócio nacional. 

A Frente busca ainda acompanhar 
a política de abastecimento interno, 
manifestando-se quanto aos aspectos 
mais importantes de sua aplicabilidade; 
acompanhar e auxiliar na formulação 
da comercialização dos produtos inte-
grantes da Política de Garantia de Pre-
ços Mínimos – PGPM, bem como nos 

programas implementados pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, destinados à comercialização 
e formação de estoques. 

Deverão também, sob a iniciativa 
da entidade, ser promovidos debates, 
simpósios, seminários e outros even-
tos pertinentes ao exame da política 
de desenvolvimento do abasteci-
mento interno, infraestrutura e logís-
tica. Nessa mesma linha de atuação, 
será estimulado o intercâmbio com 
instituições semelhantes e parlamen-
tos de outros países e estimulada a 
modernização dos processos de ges-
tão técnica-operacional e adminis-
trativa das Ceasas.

Abastecer Brasil

Objetivos

Uma entidade que congregue todas 
as correntes de opinião política 
em defesa do setor de abasteci-

mento agroalimentar. Essa é a promessa da 
Frente Parlamentar em Defesa das Centrais 
de Abastecimento Interno (FPDCAI), cria-
da no fim de 2009 no Congresso Nacional. 
A Frente tem tudo para desempenhar um 
papel estratégico, principalmente quanto à 
discussão e aprovação do anteprojeto de lei 
específica para o setor tanto na Câmara dos 
Deputados quanto no Senado. Na avaliação 
do presidente da Abracen, João Alberto 
Paixão Lages, a Frente legitima o conceito 
segundo o qual as Ceasas são instrumentos 
para uma política pública de abastecimento. 

A criação da Frente foi possível com 
uma mobilização que envolveu diri-
gentes de várias Ceasas do país. Foram 
reunidas 198 assinaturas de deputados e 
senadores, número regimental suficien-
te para o estabelecimento da entidade. 

Segundo o autor da proposta, deputado 
federal Silas Brasileiro (PMDB/MG), as 
centrais de abastecimento assumem um 
papel fundamental em um momento 
de emergência do Brasil como grande 
potência mundial. “Somos o celeiro do 
mundo. As Ceasas são fundamentais 
para a comercialização de nossa produ-
ção, além de manterem vivas tradições 
brasileiras marcantes.” 

Deputado Silas Brasileiro é autor da proposta

Frente Parlamentar das Ceasas terá papel estratégico nas discussões sobre o anteprojeto de lei 
específica do setor de abastecimento

Carlos Silva – ACS/GM

Agência Câmara
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Prohort

abastecimento
Retomando as 
rédeas do

Programa de Modernização do Mercado Hortigranjeiro (Prohort) busca retomar papel 
do governo federal em orientar o desenvolvimento das Ceasas. Sistema já oferece acesso a 

informações integradas de 33 mercados atacadistas 

ESTADO CEASAS

ACRE Ceasa Rio Branco 

ESPÍRITO SANTO Ceasa Espírito Santo

GOIÁS Ceasa Goiás

MINAS GERAIS

Contagem, Barbacena, 
Caratinga, Governador 
Valadares, Itajubá, 
Juiz de Fora, Patos 
de Minas, Uberaba, 
Uberlândia, Varginha

PARANÁ
Curitiba, Cascavel, Foz 
do Iguaçu, Londrina, 
Maringá

RIO DE JANEIRO Ceasa Rio de Janeiro

SÃO PAULO 

Ceasa Campinas, 
Ceasa Santo André 

Ceagesp: São Paulo, 
Araçatuba, Araraquara, 
Bauru, Franca, Marília, 
Piracicaba, Presidente 
Prudente, Ribeirão 
Preto, São José do Rio 
Preto, São José dos 
Campos, Sorocaba

TOTAL 33

Por verlan andrade e alessandro conegundes

Quando foi criado em 2005 
pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
o Programa de Modernização do 
Mercado Hortigranjeiro (Prohort) 
pretendia retomar uma articulação 
que caracterizou o sistema das 
Ceasas até meados da década de 
80. Até então, as informações de 
mercado e o conhecimento para 
projetar, construir e operar os 
entrepostos eram compartilhados 
sob a coordenação do governo 

federal, dentro do chamado Sistema 
Nacional de Abastecimento (Sinac). 
O sistema integrava 21 Ceasas. 

Com o desmonte do Sinac, cada 
Ceasa passou a ter caminhos próprios 
de modo desarticulado. “Tínhamos 
um Brasil e, da noite para o dia, 
passamos a ter 21 “brasis”. Cada Ceasa 
passou a correr em raia própria e 
sempre em direções distintas”, ressalta 
o especialista em entrepostos de 
abastecimento e consultor da Ceasa 
Ceará, Ivens Mourão.
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Prohort

Mourão destaca que na época do 
Sinac as centrais funcionavam com 
uma única diretriz e havia o chamado 
vaso comunicante, possibilitando 
que todas conhecessem os acertos e 
evitassem a repetição de possíveis 
erros cometidos. Uma equipe 
multidisciplinar, sediada em Brasília, 
assessorava todos os entrepostos.

Com a iniciativa do governo federal 
de criar o Prohort, a expectativa 
do setor hortigranjeiro é de que o 
programa auxilie na modernização 
dos entrepostos a partir de uma visão 
sistêmica, sob a articulação da Conab. 

O Prohort é coordenado pela 
Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), que criou um setor específico 
para cuidar do programa: a Gerência 
de Modernização do Mercado 
Hortigranjeiro (Gehor). Atualmente, 
o Prohort conta com 33 mercados 
atacadistas que disponibilizam, 
pelo www.ceasa.gov.br, preços, 
procedência, oferta e valores 
comercializados. 

Em outro banco de dados, também 
disponível na Internet, podem ser 
acessados preços médios diários de 48 
produtos. Os técnicos da Conab ainda 
trabalham na ampliação do Sistema 
de Informações dos Mercados de 
Abastecimento do Brasil (Simab), que 
inclui um relatório mais aprofundado, 
com uma série histórica de preços e 

ofertas mais antiga.   
A parceria com a CeasaMinas foi 

fundamental para o início do Simab, já 
que a estatal mineira cedeu os direitos 
de uso do software DetecWeb, o qual 
permite gerenciar em tempo real 
informações como preços, ofertas e 
procedências. Técnicos da CeasaMinas 
também capacitaram agentes em 
diversas centrais de abastecimento.  

Objetivos Além de integrar as infor-
mações de mercado, o Prohort busca ao 
mesmo tempo modernizar os processos 
de gestão e serviços de apoio; estimular a 
agregação de tecnologia à produção; es-
timular a integração com as universida-
des; adequar e modernizar a infraestru-
tura e ampliar as funções das centrais. 

A Conab tem firmado termos de 
cooperação técnica com os entrepostos 
para auxiliar na modernização de cada 
um, a partir das demandas específicas. 
Nesse sentido, a parceria com órgãos 
como centros de pesquisa e universidades 
é considerada estratégica para, dentre 
outras ações, transferência de tecnologias 
e implantação de boas práticas. 

O diagnóstico da situação de 62 
entrepostos do país, encomendado 
pelo Prohort (leia retranca nesta 
matéria) e apresentado no fim de 2009, 
também é considerado uma importante 
ferramenta para orientar as prioridades 
de modernização do setor.

Preço X oferta Um dos resultados 
esperados com o desenvolvimento do 
Prohort é a redução dos impactos das 
oscilações de ofertas e preços no mercado 
hortigranjeiro. Segundo o diretor de 
Operações e Abastecimento da Conab, 
Rogério Colombini, as informações 
disponibilizadas para consulta podem 
refletir o comportamento dos mercados 
regionais, servindo de base para o 
planejamento de produtores, atacadistas, 
varejistas e os consumidores. “Assim, 
a tendência natural é reduzir a pressão 
sobre tais agentes, o que contribuirá 
para a normalidade do mercado e o 
equilíbrio dos preços nas regiões 
de influência dessas Ceasas”, 
destaca.(leia entrevista completa de 
Colombini na pág.18) 

Para Ivens Mourão, que prestou 
consultoria à Conab no início do 
Prohort, a principal dificuldade para o 
programa é a falta de um intermediário 
entre a Conab e as Ceasas, que possa 
contribuir para melhor aproveitamento 
do diagnóstico sobre as centrais. Já 
Rogério Colombini acredita que a 
Associação Brasileira das Centrais de 
Abastecimento (Abracen) poderia 
ser um intermediário nas políticas 
de apoio ao setor junto ao governo 
federal. “A Abracen poderia sensibilizar 
os seus associados para uma grande 
modernização das suas estruturas e das 
respectivas gestões”, afirma. 

A falta de uma política de inves-
timentos, principalmente em infra-
estrutura, foi um dos principais pro-
blemas constatados no diagnóstico 
encomendado pela Conab junto a 62 
entrepostos do país. “A idade média 
dos entrepostos é de 40 anos, e não 
houve nesse período um processo 
relevante de revitalização”, ressalta o 
consultor do Programa de Moder-
nização do Mercado Hortigranjeiro 
(Prohort) da Conab, Altivo Almeida 
Cunha, responsável pelo diagnóstico. 

A pesquisa dividiu os entrepostos 
em quatro categorias, de acordo com 
o porte da comercialização em 2007.  
De acordo com os entrevistados 
das Ceasas maiores, os pontos mais 
críticos se referem a aspectos como 
asfaltamento e trânsito, classificação 
de produtos, reforma, vagas para 

estacionamento e expansão. “Isso 
sinaliza para o estrangulamento da 
infraestrutura dos grandes entrepostos 
brasileiros”, explica Cunha. Segundo 
ele, o investimento em infraestrutura 
dos entrepostos atacadistas 
compreende também a construção de 
novos pavilhões, lojas, câmaras frias e 
demais ações de logística. 

Para as pequenas e médias 
Ceasas, foram apontadas como mais 
problemáticas situações ligadas a 
frete e carregadores, ambulantes, 
atravessadores e sanidade de 
alimentos. “Esses aspectos refletem 
problemas relativos à estruturação 
de normas e serviços e a maior 
demanda por assistência técnica para 
solução destes aspectos”. Em relação 
à gestão das empresas, os principais 
fatores limitantes apontados foram 

a ausência de fontes de recursos e as 
receitas baixas. 

O levantamento foi realizado entre 
setembro de 2008 e julho de 2009. Em 
primeiro lugar na lista dos principais 
fatores limitantes das Ceasas está o uso 
de embalagens para hortigranjeiros. 

Destaques Os dez maiores 
entrepostos do país respondem por 
70% do total comercializado. São 
eles o entreposto de São Paulo (2,9 
milhões de toneladas), do Rio de 
Janeiro (1,6 mi t), de Contagem (1,4 
mi t), do Mercado do Produtor de 
Juazeiro (859 mil t), do Recife (840 
mil t), de Goiânia (770 mil t), de 
Curitiba (691 mil t), de Campinas 
(646 mil t), de Cariacica (510 mil t) e 
de Porto Alegre (505 mil t).

Revitalização e embalagens são prioridades 
Diagnóstico fornece um panorama das demandas e potencialidades das Ceasas
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avançar!

Momento Para

Para a grande maioria das CEASAS brasileiras se aproxima 
o limite para transpor quatro décadas de operacionaliza-
ção de seus mercados, e um dos principais desafios a serem 

enfrentados é a qualificação dos serviços para torná-los progressi-
vamente mais eficientes e eficazes no atendimento das demandas 
operacionais em larga escala. Ao mesmo tempo, esses serviços 
devem ser capazes de prover sua logística interna de instrumentos 
que possam garantir ao conjunto de seus operadores maior econo-
micidade para os negócios e aos consumidores, sobretudo, a oferta 
qualitativa e regular dos produtos.

Além desses desafios de conceito e de gestão operacional, as CE-
ASAS deverão alargar seus horizontes institucionais buscando in-
teragir de forma mais ampliada no contexto do abastecimento. Isto 
significa que, além do protocolo convencional de gestão operacional 
de mercado, elas devem assumir uma postura institucional voltada 
para o complexo da cadeia produtiva e das políticas sociais.

O recente diagnóstico sobre as CEASAS brasileiras apresentado 
pelo Programa Brasileiro de Modernização do Mercado Hortigran-
jeiro – PROHORT – MAPA/CONAB sinaliza para estes caminhos. 
Ele deixa claro e procura orientar também para a necessidade de as 
CEASAS se adequarem às mudanças econômico-sociais em curso, 
especialmente aos novos hábitos alimentares, ao crescimento da ren-
da média nacional e seus impactos no consumo, às novas práticas co-
merciais e à importância cada vez mais presente da alimentação sadia.

A quinta década que se inicia deverá ser de mudanças e a ABRA-
CEN, que assumiu um papel importante de articulação das CEA-
SAS no período pós-SINAC (sistema que integrou as Ceasas até 
1985), será o grande instrumento habilitado a comandar a mobiliza-
ção destas mudanças nas relações com todas as esferas de governo, 
com as representações empresariais e não governamentais, bem 
como internalizar  conhecimentos técnicos e científicos.

Além do PROHORT, alguns outros avanços liderados pela 
ABRACEN e pelos seus parceiros já se fazem presentes, especial-
mente na esfera político-institucional como a modelagem do Projeto 
de uma Lei Específica de Gestão para as CEASAS, a mobilização 
para constituição da Frente Parlamentar de defesa das CEASAS no 
universo do Congresso Nacional e a formalização do Intercambio 
Técnico com alguns Mercados Europeus.

Não menos importante é que ela desenvolva também um ciclo 
de aproximação com os fóruns representativos da sociedade que 
tratam das questões do abastecimento e da segurança alimentar, 
especialmente com o CONSEA e materialize o intercâmbio coope-
rativo com os organismos internacionais a exemplo da WUWM, da 

FLAMA, do MERCOSUL e da FAO.
Com a Abracen cada vez mais instrumentalizada, reconhecida e 

fortalecida, com certeza, ela irá ampliar também seu arco de parceiros 
no campo técnico/cientifico pela formulação de agendas de trabalho 
com as Universidades e com os Centros de Pesquisa e Fomento.

Toda esta nova abrangência irá proporcionar um enriquecimento 
das ideias e dos conceitos para gestão dos Mercados brasileiros den-
tro da nova visão estratégica que, adicionadas às diretrizes do PRO-
HORT, deverão contribuir para que a ABRACEN possa viabilizar as 
mudanças de interesse do abastecimento alimentar nacional.

Todo este conjunto de fatores induz, portanto, a desafios mais 
ousados. O momento de mudanças é este, mas é fundamental que 
seja respeitado o tempo de cada uma. Só  assim será possível obter a 
sustentabilidade necessária para novas conquistas!

Carmo Robilotta Zeitune 
Diretor Técnico Operacional da CEASA/ES

aD

ARTIGO
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novos ceasas

Novas Ceasas 
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O Brasil vem testemunhando o maior movimento 
de criação de novas Ceasas desde o início da dé-
cada de 70. Do segundo semestre do ano passado 

até março de 2010, já são sete entrepostos e um mercado 
do produtor inaugurados ou em construção nas cinco regi-
ões do país. São as unidades de Colatina e São Mateus (ES), 
Umuarama (PR), Barbalha (CE), Mossoró (RN), Rio Branco 
(AC), Cuiabá (MT) e Boa Vista (RR). 

No Acre, a Ceasa Acre passou a operar em 1º de março 
dentro de uma área total de 10,8 hectares (108 mil m2). A 
estrutura da central está dividida em um pavilhão de 4.898 
m² com 30 boxes de 28 m² cada voltados para empresas e 130 
módulos de 4,2 m² cada, para ocupação de produtores rurais. 
Já existem seiscentos produtores cadastrados, com proposta 
de expansão para mil. A obra exigiu investimentos de cerca 
de R$ 9 milhões, repassados pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (Mapa) e Prefeitura Municipal.  
A previsão é de que a Ceasa Acre opere até o fim de março 

com 39 empresas. Dessas, dez foram escolhidas por licitação 
no mês de fevereiro. As outras 20 empresas atacadistas foram 
transferidas da região central, com base na lei municipal 1.779 
de 2009, que autorizou a dispensa de licitação para os atacadis-
tas de hortigranjeiros já existentes. Segundo o presidente da Ce-
asa Acre, Sérgio Lopes, a lei visou a garantir o interesse público 
ligado à organização do abastecimento local. 

A gestão da Ceasa Acre é municipal, sob a responsabilidade 
do Departamento de Abastecimento e Comércio da Ceasa. 
A estimativa é de que a nova central gere 150 empregos di-
retos e até 350 indiretos, sem contar os 33 funcionários da 
gestão da Ceasa. Entre os produtos ofertados pela unidade, 
estão exemplos típicos do agroextrativismo da região amazô-
nica como cupuaçu, açaí e buriti. 

Ampliação dos canais de comercialização, sobretudo 
dos pequenos produtores rurais, é um dos principais 

objetivos dos novos entrepostos

Novas Ceasas 
buscam reorganizar abastecimento e 

fortalecer produção local

Por cinthia Lopes

Abastecer Brasil
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novos ceasas

Ceasa Mossoró (RN)

Área: 13 mil m²
Pavilhões: 2

Previsão de inauguração: em obras 
Investimento: R$ 1,5 milhões 

Gestão: estadual 

Ceasa Cariri (CE)

Será instalada no município de Barbalha (CE)
Área: 90 mil m2

Numero de produtores cadastrados: previsão de 300 a 400
Número de empresas previstas: 68 entre permanentes e não 

permanentes
Municípios atendidos: 33

Pavilhões: 6 
Investimento: 10 milhões

Previsão de início: segundo semestre de 2010
Gestão: Ceasa Ceará (estadual)

O estado do Mato Grosso implantou neste mês de março 
o galpão da Central Livre de Agricultura Familiar, conside-
rado o primeiro passo para a criação da Ceasa no estado. A 
Central é um espaço para a comercialização de 4.500 produ-
tores de 14 municípios do entorno da capital Cuiabá. Com o 
novo espaço, a expectativa é de que os agricultores ampliem 
suas opções de mercado, criando novas oportunidades de 
emprego e renda nas áreas produtoras. 

Com uma proposta que visa a reestruturar o abastecimen-
to no estado, a central  funciona de modo similar aos Mer-
cados Livres do Produtor (MLP), mas é  administrada por 
uma cooperativa de agricultores. Toda a destinação dos re-
cursos encaminhados pela Secretaria do Desenvolvimento 
Rural (Seder) e pelo Ministério de Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA) é discutida e aprovada pela cooperativa. O MDA 
e a Seder foram responsáveis pelo investimento de R$ 3,8 
milhões nas obras da nova central. 

A Central está localizada no município de Várzea Gran-
de, Região Metropolitana de Cuiabá, ocupando área total 
de cinco hectares. No entorno da Central será construída 

a Ceasa-MT, que ocupará 45 hectares (450 mil m2). A pro-
posta é transferir os comerciantes do Terminal Atacadista 
do Verdão, área de comércio situada na região central de 
Cuiabá, para a futura Ceasa-MT após conclusão das obras.

De acordo com o presidente da Associação dos Produtores 
Rurais da Fazenda Santo Antônio da Fartura, Paulo Rodri-
gues Galvão, a implantação da Ceasa oferecerá uma garan-
tia de produção e de venda e é um investimento seguro.  “A 
nossa expectativa é de produzir bem, vender bem e diminuir 
os custos do produtor. Com a criação da central de abaste-
cimento teremos mais apoio da SEDER e vamos diminuir a 
entrada de produtos de outros estados.  

A criação de um novo espaço para o produtor abrirá cami-
nho para aumentar o volume de produção do território do 
Vale do Rio Cuiabá, a área que possui tradição e potencial 
para a produção de hortifrútis. Mato Grosso atualmente im-
porta cerca de 65% de frutas e hortaliças de estados como 
São Paulo e Minas Gerais. No período de chuvas a depen-
dência de outros estados é ainda maior por causa das difi-
culdades de produção.

Mato Grosso
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Ceasa São Mateus (ES)

Área: 30 mil m²
Previsão de início operacional 2/jun/2010

Investimento: R$ 2,5 milhões
Gestão: governo do estado e município

Ceasa Colatina (ES)

Em funcionamento desde 3/dez/2009
Área: 28,4 mil m²

Numero de produtores cadastrados: 53 
Número de empresas: 16
Municípios atendidos: 18

Investimento: R$ 2,2 milhões
Gestão: consórcio intermunicipal 

Ceasa Umuarama (PR)

Mercado passará a ser gerido pela Ceasa PR
Área: 12 mil m²

Gestão: municipal

Ceasa Boa Vista (RR)

Área: 1,8 mil m2
Investimento: R$ 1,07 milhão

Gestão: municipal
Previsão de conclusão das obras: maio de 2010

Ceasa Rio Branco (AC)

Em funcionamento desde o dia 1/3/10
Área: 10,79 hectares

Numero de produtores já cadastrados: 600 
Número de empresas previstas: 39

Municípios compradores:
Investimento: R$ 9 milhões 

Gestão: municipal 

Central Livre de Agricultura Familiar de Cuiabá (MT)

Área: 108 mil m2
Investimento: aproximadamente R$ 9 milhões

Gestão: estadual
Funcionamento: desde março deste ano

Abastecer Brasil
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O presidente do Centro de 
Abastecimento Alimentar de 
Pernambuco-Ceasa-PE/OS, 

Romero Pontual, tem como principal 
meta para 2010 a execução de dois pro-
jetos que vêm sendo trabalhados desde 
o ano passado: a consolidação da Cen-
tral de Embalagens e revitalização do 
entreposto mais importante do Norte 
e Nordeste. 

“Começamos a implantação da Central 
de Embalagens praticamente no final do 
ano passado e hoje estamos no patamar 
de 20%, mas a nossa programação deter-
mina que cheguemos aos 100% até o final 
do primeiro semestre”, afirma. Romero 
Pontual lembra a parceria que a Ceasa-
PE mantém com a Central de Abaste-
cimento de Caruaru (PE)-Ceaca, com a 
finalidade de implantar uma Central de 

Embalagens naquela central, segunda 
mais importante de Pernambuco.

 De acordo com Romero Pontual, foram 
definidos os entendimentos com o presi-
dente da Ceasa, Marcos Cazé e o prefeito 
de Caruaru, José Queiroz de Lima, e ain-
da em abril será iniciado o processo de 
implantação da Central de Embalagens 
da Ceasa da “Capital do Agreste”, como é 
conhecida a cidade de Caruaru.

Revitalização
Quanto ao projeto de Repaginação da  

Ceasa-PE, o presidente Romero Pontual 
afirma que se trata de um trabalho de 
muita importância para a central pio-
neira do Brasil. Os investimentos são 
da ordem de 12 milhões de reais, sendo 
cerca de R$ 9,5 milhões repassados pelo 
governo do estado, e o restante da pró-

pria Ceasa. O projeto beneficiará os 34 
galpões, no total de mais de mil metros 
quadrados.

“Basta dizer que vamos realizar ações 
que mudarão substancialmente o visual 
das edificações existentes, além da cons-
trução de novos galpões, ampliação das 
áreas de estacionamento e o redirecio-
namento do trânsito, facilitando a circu-
lação de veículos e a movimentação dos 
trabalhadores, comerciantes e usuários. 
“Trata-se de um projeto que não mudará 
apenas a estética e a melhoria do visual 
da central, mas trará amplos benef ícios a 
todos os que convivem diariamente com 
milhares de pessoas dentro da Ceasa-PE, 
assegurou. A melhoria da fluidez do trân-
sito é considerada outro desafio da esta-
tal, que recebe por dia de mercado mais 
de 30 mil pessoas. 

Ampliação da Central de Embalagens é outra das 
metas para 2010 para o entreposto de Recife* 

revitalização  
Ceasa Pernambuco prevê 

A oferta da Ceasa-PE em 2009, com relação a 2008 manteve-se 
estável, com oscilação positiva em torno de 1,5%, passando a mé-
dia mensal de 70,2 para 71,3 mil toneladas. Todavia, remetendo-
se a períodos anteriores, 2006/2009, a leitura dos resultados evi-
dencia a taxa média de crescimento anual de 10,31%. O fato pode 
ser creditado à consolidação do polo de cereais e à ampliação do 
mix de negócios, incrementado no início da atual gestão.

Neste instante, há um saturamento de espaços comerciais em 
detrimento do crescimento do agronegócio, já que o enfoque 

moderno do termo considera como agribusiness todas as em-
presas que produzem, processam e distribuem produtos agro-
pecuários. 

Do ponto de vista comercial, entretanto, os valores circu-
lantes chegam à casa de R$ 1,3 bilhão/ano, ou seja, R$ 112,5 
milhões/mês, o que representa expansão de aproximadamente 
20%. Ressalte-se que a participação do polo de cereais já repre-
senta 40% dos valores circulantes no mercado, o que justifica a 
expansão de valores.

Cereais diversificam entreposto 

metas da ceasa pernambuco
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revitalização  
Ceasa Pernambuco prevê 

Entreposto de Recife movimentou, em 2009, R$ 1,3 bilhão, sendo considerado o mais importante mercado das regiões Norte e Nordeste 

A CEASA-PE/O.S. incorporou 
a preservação ambiental no seu 
planejamento socioeconômico. Dentro 
dessa diretriz, foram traçadas as 
seguintes linhas de ação:

Produtos orgânicos na cesta

Implantou em março de 2008 a feira de 
produtos orgânicos, programa que busca o 
fortalecimento da agricultura familiar e con-
tribui para o desenvolvimento de um sistema 
de produção ecologicamente correto. Nes-
te segundo ano de funcionamento a oferta 
cresceu 20%, chegando à média de três tone-
ladas/semana. Apesar de a feira ser realizada 
às quartas-feiras, a frequência do público já 
ultrapassa a casa das 250 famílias. Sistema-
ticamente são colhidas amostras no local da 
feira e encaminhadas para o ITEP – Instituto 
Tecnológico de Pernambuco. 

Projeto Gestão de Resíduos

A Ceasa PE vem investindo no Projeto Ges-
tão de Resíduos, iniciado no ano passado. No 
entreposto, chegam a ser descartadas men-
salmente cerca de 800 t de resíduos orgâni-
cos e inorgânicos. Dessa forma, uma empresa 
especializada em tratamento ambiental foi 

contratada para coleta e transformação do 
lixo orgânico em composto orgânico para ser 
aplicado como adubo, mediante o processo 
de compostagem, podendo este composto 
ser utilizado em hortas e jardins, servindo de 
nutriente para plantas. Com relação ao lixo 
inorgânico produzido por meios não natu-
rais, como plásticos, papelão, papel, produtos 
de metal, vidro, etc., são coletadas e tratadas 
diariamente 25 toneladas.

Hortas comunitárias

Com o objetivo de fornecer informações 
sobre a maneira de conduzir uma horta 
dentro dos princípios básicos de produ-
ção, integrar a comunidade no meio em 
que vive, valorizar o espírito comunitário, 
a Ceasa, em parceria com o SINDFRUTAS, 
implantou em abril/09 o Projeto Hortas 
Comunitárias, incentivando a produção de 
agricultores periurbanos em terras de pro-
priedade da União localizadas no entorno 
do Entreposto. No total, o projeto tem ins-
critos 90 agricultores. O acompanhamento 
é realizado semanalmente pelos participan-
tes do Projeto e a produção é vendida, com 
isenção de tarifa, na própria CEASA. 

Aliando Tecnologia E Sustentabilidade 

Ceasa PE / Divulgação

Abastecer Brasil
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Controle do uso  de agrotóxicos

Em cumprimento ao TAC Conjunto nº 01/08 
(firmado entre o MP e a CEASA-PE/OS), por in-
termédio da Secretaria de Agricultura e Reforma 
Agrária/ADAGRO, estão sendo realizadas cole-
tas mensais de vegetais para análise de resíduos 
de agrotóxicos em nível de atacado, e em nível de 
varejo, na feira de orgânicos.

Os trabalhos foram iniciados em abril/08. 
As amostras são coletadas sistematicamente 
e encaminhadas ao ITEP – Instituto Tec-
nológico de Pernambuco para análise. No 
caso de resultado insatisfatório, os técnicos 
fazem o rastreamento dos agricultores na 
zona produtora e impedem a entrada no En-
treposto do produto contaminado, até que o 
problema seja efetivamente sanado.

ANO 2008 2009 VARIAÇÃO

Volume total 201.340 195.223
(3,04)

Média mês 16.778 16.269

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
(Números da CEASA)

ANO 2008 2009 VARIAÇÃO

Volume total 841.940 855.101
1,56

Média mês 70.162 71.258

Volume Comercializado (t)

ANO 2008 2009 VARIAÇÃO

Volume total 1.128.825 1.349.723
19,57

Média mês 94.066 112.477

Valor Comercializado (R$1.000,00)

USUÁRIOS QUANTIDADE

Produtores 400

Comerciantes 1.330

Carregadores 400

Número de usuários
Quantidade de.Municípios

Ofertantes (principais) 128

Compradores S/informação

Origem e Procedência dos Produtos

Ceasa PE / Divulgação
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Área total 58ha

Área construída 101.000 m²

Permissionários fixos 1.330

Permissionários não fixos 350

Galpões de comercialização 34

Instituições financeiras (bancos) 03

Media de comercialização mês 71.000 t

Valor médio comercializado mês 112 milhões de reais

Quantidade de resíduos 800 t/ mês

Índice de perdas – média 2%

Veículos carregados 16.200/mês

Movimentação de veículos particulares 11.000/dia

Fluxo de pessoas 31.000/dia

Geração de empregos (estimativa) 36 mil (diretos e indiretos)

Taxa de crescimento anual (2006/09) 10,31%

Movimentação de Veículos de Carga 
(unidades)

Unidades do Estado:
•	 Além da CEASA-PE/O.S., há 

alguns Centros de Abastecimento 
vinculados aos municípios:

•	 CEASA Vitória de Santo Antão 
(CEAVI) localizado na Zona da 
Mata 

•	 CEASA Caruaru (CEACA) localizado 
no Agreste Setentrional

•	 CEASA Salgueiro - Sertão Central

•	 CEASA Garanhuns (CEAGA) Agreste 
Meridional

Abastecer Brasil
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instituto ceasaminas

Como funciona cada projeto no 
entreposto de Contagem

A Centrais de Abastecimento de Minas Gerais vêm con-
tando desde agosto do ano passado com um novo 
instrumento para facilitar a captação de recursos e 

formalização de novas parcerias nos programas sociais: o Ins-
tituto CeasaMinas. Atualmente, o Instituto é responsável por 
articular projetos nas  áreas de segurança alimentar, proteção à 
criança e ao adolescente, apoio aos catadores, qualificação pro-
fissional e inclusão digital. 

Em novembro de 2009, a entidade conquistou a qualificação 
de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Os-

cip). A Oscip é um título dado pelo governo federal a entidades 
sem fins lucrativos, que preencham alguns requisitos como a 
promoção da assistência social e gratuita da educação e a segu-
rança alimentar e nutricional.

O título de Oscip vem garantindo ao Instituto CeasaMi-
nas maior autonomia, além de aumentar as possibilidades de 
parcerias com órgãos públicos e privados. Entre os projetos 
coordenados hoje pelo Instituto (veja quadro), estão o Ban-
co Popular, o Telecentro Digital, o Prodal Banco de Alimen-
tos, o Pequeno Jardineiro, o Escola Cidadã e o Rede que Vale. 

Banco Popular do Brasil

Fruto de um convênio firmado entre o 
Instituto CeasaMinas e o Banco do Brasil, 
o mais recente dos projetos do Instituto, 
o Banco Popular atende em especial os 
usuários em situação de vulnerabilidade 
social, como pensionistas, carregadores, 
chapas entre outros. Realiza serviços 
diversos como pagamentos de contas e 
crédito consignado. Parte dos resultados 
financeiros obtida pelo Banco Popular vai 
contribuir para financiar os programas 
sociais articulados pelo Instituto.    

Telecentro Digital

O Telecentro foi instalado em 2004 
mas passou em 2009 por uma revitali-
zação. O projeto atende gratuitamen-
te diferentes públicos, entre carrega-
dores, chapas, catadores de materiais 
recicláveis e moradores de bairros 
próximos ao entreposto de Conta-
gem. Os cursos são compostos pelos 
módulos de Inclusão Digital, Básico e 
Intermediário. 

Prodal Banco de Alimentos

Para este ano está prevista a ampliação do 
Prodal do entreposto de Contagem e cons-
trução de um Banco de Alimentos para a 
unidade da CeasaMinas-Uberlândia. Para 
as obras, estão previstos recursos de R$1,07 
milhão de reais do convênio da estatal com 
o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e com a Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab). Segun-
do assessoria da Diretoria Técnico-Ope-
racional da CeasaMinas, a documentação 
está pronta para assinatura do convênio.

social
CeasaMinas cria Instituto para 
potencializar novas parcerias e 
viabilizar captação de recursos

Uma nova 
estratégia 

para a área 

Fotos CeasaMinas / Divulgação
Por alessandro conegundes
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O Banco de Alimentos foi inaugurado 
em 2007, como uma expansão do Pro-
grama de Distribuição de Alimentos 
(Prodal), criado em 2002. Ao chegar 
à sede do projeto, as doações são se-
lecionadas, higienizadas, e, em alguns 
casos, minimamente processadas e 
embaladas a vácuo, a fim de aumentar 
o aproveitamento dos alimentos. A 
equipe do programa começou a testar  
nova máquina de produção de polpas, 
o que deve permitir mais uma alterna-
tiva de aproveitamento das doações. 
São atendidas em média por mês 170 
instituições filantrópicas diretamente 
cadastradas. Considerando-se tam-
bém o público das entidades redistri-
buidoras, como o Mesa Minas, Mesa 
Brasil e os Bancos de Alimentos de 
prefeituras, o Prodal beneficia cerca 
de 70 mil pessoas.  

Pequeno Jardineiro

O projeto Pequeno Jardineiro existe 
desde 2002 e conta com a atividade de 
adolescentes do sexo masculino, com 
idade entre 15 e 17 anos, de famílias de 
baixa renda, com frequência escolar re-
gular. O projeto alia experiência e qua-
lificação profissional em jardinagem e 
formação cidadã. 

Rede que Vale

O Rede que Vale é um projeto de 
qualificação e inserção profissional 
implantado em 2009. Através dele 
são atendidos adolescentes em busca 
do primeiro emprego e candidatos 
que procuram recolocação no mer-
cado de trabalho. Em 2009 o projeto 
atendeu 130 adolescentes que foram 
encaminhados para o emprego. Para 
2010, foi firmada a meta de se conse-
guir o encaminhamento de 200 ado-
lescentes. 
O projeto Rede que Vale é dividido 
em etapas, todas realizadas no entre-
posto de Contagem. Primeiro o can-
didato faz um cadastro e depois, na 
segunda etapa, o candidato responde 
a um questionário que visa a elaborar 
o perfil detalhado. Na terceira etapa, 
o interessado participa do curso de 
orientação profissional prática. Por 
fim, é feita entrevista individual que 
simula um processo de recrutamento. 
Sendo aprovado, o candidato passa-
rá a integrar um Banco de Talentos. 
Caso o interessado se enquadre no 
perfil de alguma vaga disponibilizada, 
o encaminhamento será feito para as 
empresas sem custos para os lojistas. 

Escola Ceasa Cidadã

Este projeto atende principalmente chapas, 
carregadores e a comunidade do entorno 
do entreposto de Contagem, oferecendo 
alfabetização e ensino fundamental para 
jovens e adultos. A Escola Ceasa Cidadã 
conta com o apoio da CeasaMinas, que pro-
porciona ao projeto infraestrutura, material 
de consumo, parte do material pedagógico 
e curso de informática. O projeto tem a 
parceria da Associação dos Carregadores e 
Chapas e da Prefeitura de Contagem.

Adolescente Aprendiz

Hoje com 11 adolescentes, o projeto 
prepara os jovens proporcionando-lhes 
formação teórica e prática no setor ad-
ministrativo da CeasaMinas.  

Associação dos Catadores

O papel, plástico e papelão descartados 
pelo entreposto de Contagem viram em-
prego e renda nas mãos dos trabalhadores 
da Associação dos Catadores de Materiais 
Recicláveis de Contagem (Asmac). Os ca-
tadores realizam a coleta e destinação do 
material para reciclagem. A pesagem do 
material é realizada em uma área de apoio 
reservada pela CeasaMinas para a Asmac. 

instituto ceasaminas
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Localizada na região autônoma da Andaluzia, região me-
ridional da Espanha, Almería é uma cidade costeira com 
cerca de 190 mil habitantes. A região é conhecida como 

“Mar de Plástico” devido à extensa estrutura de estufas (denomina-
das invernaderos) que ocupam cerca de 26.800 hectares na região, 
conduzidas por cerca de 60.000 produtores familiares. 

Os principais produtos hortícolas são tomate, pepino, pimen-
tão, berinjela, abobrinha, melancia, melão, e outras frutas, com 
produção agregada na casa de 2,9 milhões de toneladas/ano e fatu-
ramento global na casa dos 2 bilhões de euros em 2007. 

O sistema de invernaderos permite o cultivo exclusivamen-
te durante o inverno europeu, com a produção se estendendo 
de novembro a junho, o que garante a exportação de diferentes 
produtos para diversos países europeus na época do frio.  

Cerca de 50% dos produtores são cooperados e adotam rígidos 
protocolos de rastreabilidade, qualidade, controle da produção e 
classificação. No aspecto de organização da produção, existem 
cerca de 50 cooperativas abarcando 50% dos produtores. E embora 
seja um número relevante, indica que a tradição cooperativista ain-
da está se difundindo na região (em contraste, por exemplo, com 
os sistemas holandês e alemão), até pelo tempo de implantação 
deste modelo produtivo (iniciado em torno de 30 anos).

Além da comercialização dos hortícolas dos produtores coo-
perados via cooperativa, existe o modelo Subasta. Embora a es-
trutura espanhola de comércio atacadista seja bastante ampla e 
eficiente, expressa na rede de mercas coadministradas pela Mer-
casa, o sistema de comercialização da produção de horticolas em 
Almería não passa por centrais atacadistas (nem sequer existe tal 
estrutura na região).  

O mecanismo típico da comercialização não cooperada se dá nos 
centros comerciais de “subasta” (pronuncia-se chuvasta), onde ocorre 
um modelo de comercialização em leilão do tipo veilling, ou leilão ho-
landês, característico da região andaluza e da tradição comercial árabe.  

Atualmente existem, segundo declarações apuradas, cerca de 
seis grandes estruturas comerciais privadas de subasta na região 
de Almería, responsáveis pela comercialização de cerca de 50% 
da produção regional de hortícolas. Trata-se de uma estrutura 
logística de armazéns, a onde o produtor leva sua produção, já 
previamente selecionada e submetida a uma primeira classifica-
ção, acondicionada em caixas plásticas para exposição. Os lotes 

(pesados na entrada) são expostos e avaliados pelos compradores. 
Em horários fixos inicia-se o processo de compra no sistema de 
leilão holandês, em que o lote é posto a venda com a cotação fixada 
por um monitor eletrônico em um patamar elevado de euro por 
quilograma. 

Os compradores cadastrados se sentam em frente a mesas 
numeradas dotadas de um botão eletrônico para fazer os lances.  
Iniciado o processo, o preço de referência vai abaixando rapida-
mente até que um comprador dá o lance eletrônico e o placar 
para. Este comprador terá o direito de escolher o produto que 
deseja, na quantidade que quiser, após o fim da sessão de leilão. 
Ou seja, tem a prioridade da escolha da qualidade, mediante um 
preço mais elevado. Em seguida, o placar de preço volta a funcio-
nar, com preço novamente em queda, até que um segundo com-
prador dê o seu lance e o placar pare novamente. Este adquire 
assim o direito de ser o segundo a escolher o produto. 

Com uma visão crítica do modelo subasta, que arrecada 10% 
da comercialização, a cooperativa cobra a taxa de administração 
de 7% mais 1% de seguro, mas possibilita que os cooperados se 
beneficiem dos ganhos comerciais da venda dos produtos. Seja 
qual for a forma em que a fruta ou hortaliça será comercializada, 
via cooperativa ou subasta, em todo o processo produtivo é apli-
cada moderna tecnologia de produção. 

Da mesma forma o beneficiamento dos hortícolas é proces-
sado respeitando-se os exigentes padrões de qualidade europeus 
no que diz respeito a qualidade (englobam peso, cor, tamanho, 
forma, odor, firmeza, ausência de resíduos químicos, f ísicos e 
biológicos prejudiciais ao consumidor) e  rastreabilidade. 

Atualmente, o foco destes profissionais do agronegócio espa-
nhol está na busca da agregação de valor aos produtos, pelo seu 
processamento, e no desbravamento de novos mercados, como 
Estados Unidos, Canadá e Leste Europeu.

ALMERíA,
A Horta Da Europa 

ARTIGO
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Sistema Nacional 
de Ceasas?

Quanto custa para Implantar um novo

ARTIGO

Os dois primeiros entrepostos atacadistas de hortaliças 
e frutas são da década de sessenta. Foram implanta-
dos em São Paulo, pelo governo paulista, e em Recife, 

pela Sudene. Na década seguinte o Governo Federal, através da 
Cobal, implantou um sistema nacional com 21 empresas. As 
Ceasas, portanto, são ou serão quarentonas na década atual.

Em 1988, numa decisão equivocada, o governo federal desmon-
tou o sistema, abandonando-o à própria sorte. Algumas Ceasas 
evoluíram, outras estagnaram e a maioria regrediu. Nesse processo, 
algumas foram fundidas com outros órgãos estaduais, duas foram 
doadas aos permissionários e uma extinta.

A perda na melhoria técnica/operacional do conjunto foi flagran-
te, pois deixou de haver um “pensar grande” para o sistema, próprio 
de uma ação articuladora federal.

Um dos pontos mais sentidos foi a manutenção, ampliação ou 
construção de novas estruturas. Em grande parte, nos últimos in-
vestimentos feitos, não se levou em conta a experiência adquirida e 
foram cometidos os mesmos erros das primeiras Centrais, quando a 
nossa experiência operacional era pequena.

Outro ponto negativo foi a cessão de áreas de expansão para ter-
ceiros, estrangulando os entrepostos. Por outro lado, os aglomerados 
urbanos cresceram, tornando a localização de vários deles um pro-
blema urbanístico e de trânsito. 

Um exemplo típico é o entreposto do Ceagesp, na capital 
paulista. Chegar e sair da Central é uma dificuldade. Mas, 
dois outros problemas perturbam o mercado: a não exis-
tência de área para expansão e as seguidas inundações que 
atingem o entreposto.

Vale destacar o lado bom. Apesar de tudo, o mercado hortigran-
jeiro nacional cresceu e se firmou. Hoje, temos a comercialização, 
nos entrepostos brasileiros, de 17 bilhões de reais/ano de frutas e 
hortaliças in natura. Quando comparado com os 18 setores mais 
importantes da economia nacional o setor “Ceasa” seria primeiro co-
locado em 12 deles, segundo em três outros e quarto nos outros três. 
Pertence, portanto, ao “G4” da economia nacional.

Mais outro ponto positivo: as áreas de localização das Cen-
trais cresceram em valorização. Não é absurdo afirmar que a 
venda dessas áreas, em muitas localidades, financiariam uma 
nova Ceasa. E com as vantagens de melhor localização, es-
paços para ampliações, condições de acrescentar a oferta de 
outros alimentos – não só os hortícolas – e no processo cons-
trutivo aplicar toda a experiência adquirida.

Quanto custaria esse novo Sistema? Consideremos 17 milhões de 
t/ano. Admitindo, também, pavilhões com boxes modulados em 50 
m² e pedras moduladas em 4 m². Seriam necessários 382 galpões. 
O custo seria de 2,1 bilhões de reais. Mas essas novas Ceasas preci-
sariam ter pavilhões para oferta de outros alimentos (grãos, carnes, 
peixes, ovos, alimentos industrializados) e produtos atípicos afins. 
Estimamos em mais 2,7 bilhões de reais. Ou seja, em torno de 5,0 
bilhões de reais seria o quanto custaria o novo sistema nacional de 
Ceasas. Não é um valor absurdo para quem movimenta 17 bilhões 
de reais/ano. 

Quais as fontes de recursos? O BNDES é uma opção. Ou incluir 
no PAC. Ainda outra opção: como investimento necessário para o 
país ser o anfitrião da Copa do Mundo e das Olimpíadas. E ainda, 
uma Parceria Pública Privada com o setor da construção civil fican-
do com as atuais áreas e construindo, em troca, os novos entrepostos. 

Fica a sugestão para um debate.

Ivens Roberto de Araújo Mourão 
Engenheiro Civil e especialista em projeto, construção e operação de Ceasas

aD
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